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      PREFEITURA DE SÃO NICOLAU – RS

            Administração 2021/2024
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                                            “Primeira Querência do Rio Grande”     
                                       MISSÕES UMA VIAGEM INESQUECÍVEL!
                    “GESTAO, HONESTIDADE E PROGRESSO” 


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 - RETIFICADO
Município de São Nicolau / RS
Secretaria Municipal da Fazenda
Edital de Pregão Eletrônico nº 18/2024
Tipo de julgamento: menor preço global
Modo de disputa: aberto
Processo nº 81/2024
Edital de pregão eletrônico para contratação de empresa especializada para serviços de locação de sistema.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO NICOLAU, Estado do Rio Grande do Sul, Sr. Ricardo Miguel Klein, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRONICO nº 18/2024, às 09:00 horas do dia 23 de agosto de 2024, processando essa licitação nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 do dia 09/08/2024 às 08:00 h00min do dia 23/08/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min às 09h00min do dia 23/08/2024.
.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00 min do dia 23/08/2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br
1. DO OBJETO:
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para serviços de locação de sistema, com fornecimento de licença de uso, serviços de instalação, migração, conversão de dados, manutenção, integração e customização de sistema de informática (software) totalmente em nuvem – solução integrada de Gestão Pública Municipal, conforme descrito nesse edital Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
	Item


	Descrição

	01
	CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTÁRIA, EMPENHOS

	02
	TESOURARIA

	03
	TRIBUTOS MUNICIPAIS

	04
	PATRIMONIO

	05
	NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

	06
	SIOPS

	07
	SIOPE

	08
	CONTROLE INTERNO

	09
	RH - PONTO ELETRÔNICO

	10
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO

	11
	RH - E-SOCIAL

	12
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE

	13
	PROCESSOS DIGITAIS

	14
	COMPRAS E LICITAÇÕES

	15
	CONTRATOS E CONVÊNIOS

	16
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

	17
	WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO

	18
	VEÍCULOS E FROTAS

	19
	LICENCIAMENTO AMBIENTAL

	20
	EDUCAÇÃO: SECRETARIA ESCOLAR

	21
	EDUCAÇÃO: PORTAL DO PROFESSOR

	22
	SAÚDE: ESTOQUE DA FARMÁCIA

	23
	DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕÇES FINANCEIRAS -DESIF

	24
	SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO


FAPS 
	25
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO

	26
	RH - E-SOCIAL

	27
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE


b. CÂMARA DE VEREADORES

	Item


	Descrição

	28
	PATRIMONIAL

	29
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

	30
	WEBSITE OFICIAL DA CÂMARA DE VEREADORES

	31
	COMPRAS E LICITAÇÕES

	32
	CONTRATOS E CONVENIOS

	33
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO

	34
	RH - E-SOCIAL

	35
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE


2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico   www.bll.org.br ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: licitacao@saonicolau.rs.gov.br. 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital.

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica.

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais.

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, se for o caso.
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 05 dias úteis.

4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo IV – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital:
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante ;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.

g) Declaração de não possuir servidor público no quadro societário da empresa

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;

b) Os documentos, poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada, por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.

c) Após anexar os documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, após o prazo: 

d) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

f) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestados de órgão público, onde a licitante seja fornecedora dos sistemas para administração pública municipal. A seu critério esta Prefeitura poderá realizar visita técnica, durante o processo licitatório, a um ou mais clientes dos quais foram apresentados atestados, para verificar a operacionalidade das soluções. A licitante poderá juntar vários atestados para comprovar que possui todos os módulos do sistema. 

b) Atestado de visita fornecido pela Prefeitura Municipal de São Nicolau de que a empresa licitante conheceu as dependências físicas do Município, equipamentos disponíveis e demais aspectos, obtido através de visita “in loco” agendada com antecedência de até 48 horas antes da data do certame. Caso opte por não realizar, deverá:

c) Apresentar Declaração de dispensa à visita técnica e que entregará o objeto constante deste edital, conforme todos os requisitos apresentados no termo de referência.

d) Declaração expressa da licitante que é desenvolvedora de todos os módulos do sistema e que possui total controle sobre os códigos fontes, bem como sobre a manutenção preventiva e corretiva do sistema.

6. VEDAÇÕES
6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.
7.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.6.  Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
8.7.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.

8.7.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

09. MODO DE DISPUTA
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7.

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.saonicolau.rs.gov.br e  www.bll.org.br.
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. Deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. Não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado RS;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3., enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
13. PROVA DE CONCEITO

13.1 A primeira colocada na fase de lances será convocada para apresentar e submeter a solução ofertada a uma avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de Prova de Conceito, conforme orientações da Nota Técnica 04/2008/TCU, visando dar segurança mínima a contratação, conforme preconizado na Lei de Licitações, dado o impacto da contratação em todo os serviços públicos, administrativos e executivo fiscal, a produtividade e eficiência dos servidores em atividade, bem como os custos envolvendo terceiros e contratos já vigentes em relação a serviços de link de internet/rede de dados.

13.2.1. A confirmação da data para realização da prova de conceito será divulgada pelo Pregoeiro.

13.3. A Prova de Conceito será avaliada por uma Comissão Especial, especialmente nomeada e designada, formada por servidores municipais.

13.4. Ao final da Prova de Conceito, a Comissão Especial avaliadora, registrará em Ata o resultado e encaminhará ao Pregoeiro.

13.4.1 De posse da Ata da Comissão Especial, o Pregoeiro notificará a(s) empresa(s) participante(s) do certame do dia e hora em que será dada continuidade ao processo licitatório.

13.5. A PROPONENTE que convocada para avaliação não comparecendo em dia e hora previamente agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito, será automaticamente desclassificada.

13.6. Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência conforme regras aqui estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a obtenção de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação.

13.7. A responsabilidade de providenciar todos os equipamentos necessários para a realização da Prova de Conceito é da empresa licitante, ficando o Município responsável somente pela disponibilização do espaço físico que contenha:

a) mesa ou bancada e cadeiras para uso na apresentação;

b) ponto de energia elétrica;

c) acesso à internet por rede cabeado, sem bloqueios ou restrições com link de no máximo 8 Mb.

13.8. A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a demonstração efetiva de todas as funcionalidades exigidas neste termo e disponíveis no sistema, sendo que cada função requerida deverá ser executada e seus resultados demonstrados, bem como deverá trazer os equipamentos previamente configurados para a realização dos testes, não sendo aceitas intervenções de pessoas externas à avaliação (não presentes na demonstração).

13.9. Para o bom andamento dos trabalhos de avaliação, bem como resguardo de direitos do particular quanto à propriedade intelectual protegidos por Lei, só será permitida a participação de no máximo um representante das demais licitantes por sala de apresentação, sendo-lhe vedado a manifestação, resguardado o direito de tomar apontamentos por escrito. O não comparecimento das demais licitantes não impedirá com que se realize a Prova de Conceito.

13.9.1. Os apontamentos realizados por escrito poderão ser solicitados pela comissão de avaliação e pela empresa que está sendo avaliada, ao término de cada apresentação.

13.9.2. Durante a apresentação é proibido o uso de telefone, smartphone, tablet, notebook, gravadores e outros equipamentos do gênero, para todos os presentes, ficando somente liberados os equipamentos necessários para a demonstração da empresa a ser avaliada.

13.10. O representante de licitante que estiver assistindo à apresentação e se comportar de maneira a prejudicar os trabalhos, poderá ser conduzido para fora do recinto, bem como incidir nas cominações civis e criminais aplicáveis.

13.11. Os equipamentos da licitante poderão ser auditados pelo Município, bem como poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias.

13.12. É vedado as demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver realizando a apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena de desclassificação da infratora, sem prejuízo as cominações civis e criminais aplicáveis.

13.13. Será considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas no Edital e seus anexos e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de funcionalidade, performance, segurança e desempenho previstas na Prova de Conceito.

13.14. A Prova de Conceito consiste na validação dos requisitos mínimos exigidos no Termo de Referência quanto aos aspectos fundamentais do “Conjunto de Sistemas” ofertado nos seguintes quesitos:

a) Possuir todos os Módulos e/ou Sistemas e/ou Aplicativos do “Conjunto de Sistemas Integrados de Gestão Pública” ora licitado (item 1.);

b) Atender as Características Gerais (item 5.);

c) Atender as Características específicas por Módulo e/ou Sistema e/ou Aplicativo (item 6.);

13.14.1. A solução ofertada deverá possuir todos os Módulos e/ou Sistemas e/ou Aplicativos do “Conjunto de Sistemas Integrados de Gestão Pública” ora licitado (item 1.) Atendendo o percentual de 90% (noventa por cento) dos requisitos relacionados das Características Gerais e específicas de cada módulo. Caso não atenda, a proposta será automaticamente desclassificada, por princípio de economicidade, celeridade e utilidade do procedimento.

13.14.2.1. Caso a empresa não atingir 90% (noventa por cento) das especificidades individuais de cada módulo na Prova de Conceito, ficará obrigada a entregar as especificações faltantes até o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato. Prazo este previsto neste edital para a realização da implantação, migração e treinamento.

14. RECURSO

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato prova de  regularidade fiscal perante o Município de São Nicolau/RS, na forma do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

17.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.

17.2 entregar o bem de acordo com as especificações do edital de licitação;

17.3 manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.4 assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução do presente contrato;

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
18.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da ordem de início, podendo ser prorrogado a critério da Administração, nos termos da legislação.

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar as notas fiscais de serviço e fatura discriminativas da prestação dos serviços relativos ao contrato, mensalmente.

19.2. O pagamento dos serviços objeto do presente contrato, será efetuado mediante depósito bancário, no montante correspondente a cada etapa concluída da obra, e atestado a conclusão da etapa correspondente. 

19.3. O documento fiscal deverá ser, obrigatoriamente, do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação. 

19.4. A contratada deverá apresentar junto as faturas/notas fiscais, o comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários. A cada pagamento, o Município, pela Secretaria Municipal da Fazenda, reterá o valor correspondente aos encargos fiscais. 

19.5. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.
19.6. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  

            09 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

            2,052 – Manutenção dos Encargos Gerais

            3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

            06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

            2,039 - Manutenção do setor da saúde – ASPS

            3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

            05- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

            2,012 -  Manutenção dos serviços da Sec. Mun. de Educação e Cultura

            3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

01-CÂMARA DE VEREADORES

2,001- Manutenção dos Serviços da Câmara de Vereadores

3390 39 00 00 – outros serviços de terceiros - Pessoa Juridica
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.bll.org.br 
20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas dentro da plataforma eletrônica BLL, sendo: www.bll.org.br .

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

22.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

22.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site www.bll.org.br e www.saonicolau.rs.gov.br 

22.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II – Termo de Referência
ANEXO III – Minuta de Contrato

ANEXO IV – Modelo de Proposta
ANEXO V – Declaração de Idoneidade

21.6. Fica eleito o Foro da Comarca de São Luiz Gonzaga/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
São Nicolau/RS, 22 de julho de 2024.
RICARDO MIGUEL KLEIN
Prefeito Municipal
De acordo com o cronograma de pagamentos da Secretaria da Fazenda.

Jose Likes

Secretário Municipal da Fazenda 
                     O presente Edital está conforme o                                                  disposto na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. É o parecer

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PREGÃO ELETRONICO N. 18/2024
OBJETIVO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA, COM FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO, CONVERSÃO DE DADOS, MANUTENÇÃO, INTEGRAÇÃO E CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) – SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL, SISTEMA WEB COM ACESSO EM NUVEM.
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A adoção de sistemas informatizados de gestão é uma necessidade em todas as esferas de governo, como forma de automação, melhoria de processos, redução de tempo e otimização de recursos materiais e humanos. É uma ferramenta imprescindível para o alcance da efetividade social das ações governamentais.

Busca-se nesse contexto soluções tecnológicas integradas que deverão permitir a centralização de todo o processamento e armazenamento de dados relacionados aos processos definida (administração geral e saúde), a exemplo de atendimento e controles internos, otimizando a obtenção e o processamento de informações, bem como o fornecimento de subsídios gerenciais, que são imprescindíveis para o planejamento e para a tomada de decisões por parte dos gestores públicos.

A integração e o compartilhamento de informações em tempo real, que serão realizadas pela integração dos programas, irá proporcionar além de melhorias na produtividade dos servidores/empregados no atendimento e acompanhamento dos serviços disponibilizados, mais economia de recursos, facilidade para a tomada de decisões acertadas, e informações gerenciais que apoiarão o cumprimento das metas e obrigações legais.

Definiu-se como premissa e estratégia para este projeto a condição de implantação de sistemas de gestão modular e integrada, em ambiente WEB, solução esta tecnologicamente mais atual no mercado, de acordo com as necessidades de cada área de aplicação e que possa ser acessado em dispositivos móveis, como tablets, smartphones, notebooks devidamente conectados à Internet (rede, 3G ou Wi-Fi).

É nessa linha que não só os servidores internos poderão exercitar suas rotinas, como poderão ser oferecidos diversos serviços à população por meio de acesso à internet, como verificação e avisos dos agendamentos de consultas e exames, acesso de serviços relacionados a administração, como IPTU, Alvarás, Nota Fiscal, entre outros.

Outra condição obrigatória é a contratação por fornecedor único, resguardando-se, nos interesses da Contratante, os cuidados para não tornar o ambiente de TI por si só impossível de gerenciar devido a heterogeneidade de tecnologias e fornecedores existentes no mercado.

Além disso, a implementação de sistemas web, com provimento de datacenter, possibilitará a desoneração do orçamento com os constantes investimentos em hardware e infraestrutura necessários, imprescindíveis e dispendiosos requeridos pelos sistemas locais tradicionais.

Portanto, a licitação de solução ERP visa a padronização de toda a infraestrutura de softwares de gestão, o que enaltece um dos princípios do processo licitatório que vincula o administrador público, mesmo porque a imposição de um determinado padrão pela administração pública parte da presunção de que será possível obter, dentre outros benefícios, a redução de custos de manutenção, redução de custos de treinamento e a compatibilização entre as diversas entidades públicas, mediante economia de escala e uma melhor aderência das soluções aos processos administrativos locais.

Nesse sentido, todos os softwares integrantes do ETP deverão possuir padronização de linguagens e telas, serem desenvolvidos nativamente para a plataforma web, buscando-se o melhor desempenho e menor consumo de recursos de rede/internet (link), restringindo-se os subterfúgios tecnológicos e ferramentas conhecidas do meio tecnológico que possam representar perda de performance, aumento de custos,  instabilidade e insegurança dos dados e informações, bem como observando-se a liberdade das empresas em aplicar a linguagem de programação nativa web que lhe seja apropriada, respeitando a livre iniciativa do mercado.

Além disso, as integrações evitam desconformidades e erros sistemáticos e dificuldade da gestão, pois a partir do momento que empresas potencialmente concorrentes alimentam e retroalimentam seus bancos a partir de banco de dados distintos, haveria exponencial aumento do risco de problemas, com incansáveis trocas de acusações técnicas.

Obviamente, a integração de ferramentas baseadas em tecnologias e plataformas distintas sempre causam perda de confiabilidade e integridade dos dados, implicando em grave retrocesso da infraestrutura de tecnologia.

Portanto, sendo praticamente impossível e tecnicamente dificílimo garantir-se a integridade referencial de dados que constantemente são alterados por ferramentas de desenvolvedores com diferentes visões de tecnologias e rotinas de segurança, o que redundaria que, ao final, ninguém se declararia culpado por eventual perda de dados ou de segurança, não há razoabilidade no fracionamento exacerbado do objeto. 

E além da já referida economia de escala obtida com a contratação de uma única empresa, já que, por exemplo, haveria apenas um gerenciador de banco de dados a ser assimilado e gerido, e todas as ferramentas seriam rodadas a partir de plataforma única, o que evitaria manutenções em diversas plataformas, temos ainda que a contratação de sistemas integrados evita a necessidade de dupla ou tripla capacitação da equipe de T.I. da prefeitura em diversas tecnologias de concepção distintas.

Quanto a tecnologia escolhida, tem-se que diversos são os fornecedores desse tipo de sistemas, não havendo qualquer prejuízo a competitividade. Prejuízo sim, seria ter que dispender esforços e recursos públicos para desfazer todos os avanços já alcançados com plataforma em nuvem e em poucos anos refazer tudo novamente.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de São Nicolau, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração.

Nesse panorama, diversas outras entidades púbicas vêm se alinhado com a adoção de sistemas de última geração, pautados na democratização do acesso por dispositivos móveis (tablets, celulares, notebooks), alta disponibilidade (24h, 7 dias por semana), na facilidade de manutenção e uso (remota, de qualquer lugar com acesso à internet e qualquer aparelho com Android, Linux, Windows ou Mac/Ios), na redução de custos (sem necessidade de investimentos locais com CPD) e na segurança da informação (garantida por robôs de backup e redundância). Atendendo esses quesitos básicos, atualmente vem despontando como solução mais moderna, a tecnologia de computação em nuvem.

O Governo Federal há anos tem adotado sistemas em nuvem (SICONV, RADAR, SISCOMEX, SIGEPE, SIORG, SEI), sendo hoje o padrão de suas contratações, afirmando com veemência, que “é responsabilidade da administração pública oferecer ao cidadão a melhor experiência possível de acesso ao governo eletrônico, respeitando inclusive, as particularidades da população atingida”. Seguindo nessa linha, o Governo Federal criou o programa ePWG – Padrões Web em Governo Eletrônico, tendo editado diversos instrumentos de orientação para contratação de sistemas em nuvem e desenvolvidos nativamente para web pelos órgãos que compõe a administração federal.

Na iniciativa privada, há vários exemplos de sistemas de computação em nuvem altamente eficientes, como é o caso daqueles utilizados pelas cias aéreas, além do Uber, Waze, iCloud, OneDrive, googledrive, iTunes, iFood, entre centenas de outros.

Portanto, como se vê, além da contratação ser necessária, os requisitos atendem a finalidade ao interesse público, bem como estão pautados nos preceitos legais estabelecidos na Carta da República e na Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços de Locação de Sistemas, têm natureza de serviços especiais, tendo em vista que, por sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os serviços serão acompanhados de um servidor público, Fiscal de Contrato, designado pela proponente, que ficará responsável por todo o relacionamento administrativo com os setores do Município e a equipe técnica a ser alocada. 

O Município disponibilizará pessoal para acompanhamento das atividades, bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário o fiscal. 

O início dos trabalhos de implantação, migração e treinamento será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da assinatura do contrato e emissão da ordem de início do trabalho.

Os sistemas serão contratados e deverão ser instalados de acordo com o contrato, na estrutura da Prefeitura, e operar com os recursos atualmente disponíveis, os quais estão à disposição para conhecimento da proponente por ocasião da visita técnica. 

Todo o trabalho de instalação, migração e treinamento deverá ser concluído no prazo máximo de 120 (cento e vinte dias) dias.

Serviços que deverão estar inclusos na implantação do sistema: 

Instalação: 
· Configuração e parametrização dos sistemas; 

· Serviços de instalação, configuração e outros relativos ao Sistema Gerenciador de Banco de Dados, que deverá ser do tipo relacional, nos equipamentos dos setores do Município. 

Migração: 
· Os dados e informações existentes no banco de dados da Prefeitura Municipal, deverão ser importados e convertidos para o sistema ofertado pela proponente, sendo que o prazo limite não poderá exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato e da expedição da ordem de início do trabalho. 

· A responsabilidade pela qualidade e precisão dos serviços de migração das informações é de responsabilidade exclusiva da proponente, contribuindo a Prefeitura Municipal, onde necessário e atendendo às possibilidades e o conhecimento interno. 

· A administração não possui em seu quadro profissional para auxiliar na migração de dados. Com isso passará os dados, para a empresa vencedora do certame, com os devidos acesso ao banco de dados, para proceder com a migração.

Treinamento: 
O treinamento aos usuários internos (servidores) deverá ser realizado nas instalações da prefeitura, em etapas separadas por setores/sistemas, abrangendo conteúdo necessário para o uso normal dos sistemas a serem fornecidos, sendo que as turmas de usuários serão formadas abrangendo participantes de todos os setores/sistemas. 

O número de horas de treinamento por turma/sistema será determinado pela proponente e discriminado no cronograma de implantação, obedecendo a uma carga horária mínima necessária a uma ideal absorção, assimilação e exercício na utilização do respectivo sistema. 

Caso seja necessário o treinamento dos usuários externos (empresas, escritórios contábeis e pessoas interessadas em geral), o mesmo deve ocorrer na forma de palestras, em auditórios ou salas, a serem organizadas pelo Governo Municipal, sendo o número de horas determinado conjuntamente entre a proponente e a administração. 

São de responsabilidade da proponente o conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos a serem utilizados. 

O ambiente de treinamento será alocado pela Prefeitura, sendo este realizado no próprio município, em endereço a ser definido pela Administração. 

Acompanhamento técnico:
A proponente deverá disponibilizar profissional técnico capacitado a executar presencialmente o cronograma de implantação/migração/treinamento até a assinatura do Termo de Conclusão de Implantação, que se dará de forma individual por sistema considerado implantado.
O profissional designado deverá ficar à disposição da Administração Municipal durante o período de implantação de cada sistema para sanar dúvidas e fazer orientações quanto ao seu uso, durante o horário de funcionamento da Prefeitura. 

Dos Serviços de suporte técnico, treinamento e atualização tecnológica: 
Estão compreendidos nos serviços de manutenção mensal: 

O suporte técnico e operacional (garantia de funcionalidade e operabilidade nos softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais dos softwares aos usuários da Prefeitura, devendo ser efetivado nas seguintes formas: 

- Atendimento Remoto On-Line por telefone, chat, internet e outras ferramentas; 

- Atendimento Técnico Presencial com deslocamento de técnico (s) aos setores da Municipalidade, quando ficar caracterizado que o problema a ser resolvido não puder ser solucionado de forma remota. 

A proponente deverá promover a contínua atualização legal e corretiva, considerando: 

· Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, será elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação dos sistemas. 

· Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o especificado, relativo a regras de negócio, relatórios e outras funcionalidades. 

· Customização: além de garantir ao Município o bom funcionamento e desempenho dos sistemas durante e após a implantação de cada programa e do sistema como um todo, fornecendo o produto testado, os sistemas deverão estar sujeitos a ajustes e alterações (telas, relatórios, processos e outras funcionalidades) para atendimento de situações específicas requeridas pela Prefeitura, mediante solicitação de orçamento prévio, obedecidas as demais condições contratuais e os valores da proposta financeira; 

Havendo necessidade de capacitação e treinamento pós-implantação, decorrente de atualização dos softwares e troca de pessoal, o Município convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de usuários.


Dos prazos 
- O início dos trabalhos de implantação, migração e treinamento será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da assinatura do contrato.
- A implantação, migração e treinamento do sistema deverá ser concluída em até 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade PREGÃO, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração. Neste sentido, seque memória de cálculo:

	Item


	Descrição
	Valor Mensal 
	Valor de implantação, migração e Treinamento 
	Valor para 12 meses

(12 parcelas mensais mais Valor de implantação, migração e treinamento).

	01
	CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTÁRIA, EMPENHOS
	
	
	

	02
	TESOURARIA
	
	
	

	03
	TRIBUTOS MUNICIPAIS
	
	
	

	04
	PATRIMONIO
	
	
	

	05
	NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
	
	
	

	06
	SIOPS
	
	
	

	07
	SIOPE
	
	
	

	08
	CONTROLE INTERNO
	
	
	

	09
	RH - PONTO ELETRÔNICO
	
	
	

	10
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	11
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	12
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	13
	PROCESSOS DIGITAIS
	
	
	

	14
	COMPRAS E LICITAÇÕES
	
	
	

	15
	CONTRATOS E CONVÊNIOS
	
	
	

	16
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
	
	
	

	17
	WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO
	
	
	

	18
	VEÍCULOS E FROTAS
	
	
	

	19
	LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	
	
	

	20
	EDUCAÇÃO: SECRETARIA ESCOLAR
	
	
	

	21
	EDUCAÇÃO: PORTAL DO PROFESSOR
	
	
	

	22
	SAÚDE: ESTOQUE DA FARMÁCIA
	
	
	

	23
	DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕÇES FINANCEIRAS -DESIF
	
	
	

	24
	SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
	
	
	

	            FAPS



	25
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	26
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	27
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	              CAMARA MUN. DE VEREADORES



	28
	PATRIMONIAL
	
	
	

	29
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
	
	
	

	30
	WEBSITE OFICIAL DA CÂMARA DE VEREADORES
	
	
	

	31
	COMPRAS E LICITAÇÕES
	
	
	

	32
	CONTRATOS E CONVENIOS
	
	
	

	33
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	34
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	35
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	                                                 VALOR TOTAL ESTIMADO                                                R$ 313.473,83


VALOR GLOBAL ESTIMADO (total da Prefeitura Municipal mais o valor Do FAPS e  Câmara Mun. de Vereadores, para 12 meses):   R$ 313.473,83
5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de empresas especializadas em SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA.
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 313.473,83 anual.

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3111/23 que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de São Nicolau, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços DE LOCAÇÃO DE SISTEMA, COM FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO, CONVERSÃO DE DADOS, MANUTENÇÃO, INTEGRAÇÃO E CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) com acesso em nuvem, conforme as seguintes especificações/ condições: 

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS POR MÓDULO DO SISTEMA

1-MÓDULO GESTÃO DA CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTÁRIA, EMPENHOS

	Atender na totalidade a Lei 4.320/64 e demais normas legais vigentes na União e do Estado do Rio Grande do Sul; 

	Emitir todos os anexos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00;

	Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada;

	Controlar toda a execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e gerenciais;

	Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação, cujas movimentações são registradas simultaneamente; 

	Permitir um controle das operações orçamentárias e financeiras, por período, impedindo o usuário de qualquer alteração, inclusão ou exclusão nos registros em períodos já encerrados; 

	Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício; 

	Emitir os relatórios de qualquer período do exercício; 

	Configurar os nomes e cargos para assinatura que serão listados ao final dos relatórios; 

	Controlar os empenhos de recursos antecipados (adiantamentos, subvenções, auxílios e contribuições); 

	Permitir a configuração das notas de empenho, liquidação e estorno de modo a compatibilizar com os modelos utilizados pela entidade;

	Possibilitar a reserva de saldo de despesas para um futuro empenhamento; 

	Gerar Lançamentos de retenções na emissão de Empenho; 

	O Plano de Contas deverá ser flexível, podendo adaptar o plano de contas utilizado pela entidade dentro do módulo; 

	Gerar lançamentos por evento contábil; 

	Gerar com clareza, uniformidade e individualização, os lançamentos contábeis a partir do empenho da despesa e do lançamento da receita, pelo método de partidas dobradas; 

	Efetuar o empenhamento, a liquidação, a baixa de empenho, o lançamento da receita e administração orçamentária, gerando automaticamente os lançamentos na contabilidade, orçamento, tesouraria, fornecedores/credores, etc., necessários à emissão de qualquer relatório ou consulta;  

	Contemplar a emissão de todos os relatórios legais e os solicitados pelo Tribunal de contas do Estado do Rio Grande do Sul; 

	Emitir a qualquer momento os diversos relatórios administrativos pré-definidos; 

	Gerar automaticamente os arquivos das informações contábeis, quando assim definido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul; 

	Realizar automaticamente o encerramento do exercício, inclusive o fechamento do Balanço Anual; 

	Processar a baixa da Dívida Ativa no ato da entrada da receita; 

	Parametrizar o sistema, por ocasião da implantação, para adequação à realidade da Prefeitura; 

	Emitir o empenho de nota extra orçamentária; 

	Permitir fazer lançamento automático referente ao sistema de patrimônio, sobre as movimentações dos bens da Prefeitura; 

	Conter todas as rotinas para administração orçamentária, que pode funcionar no setor específico responsável pela administração orçamentária; 

	Poder incorporar informações de administração orçamentária através dos dados gerados pelos outros setores, como por exemplo, a folha de pagamento ou fornecimento de ordem de compra; 

	Permitir a elaboração da proposta orçamentária para o ano seguinte sem nenhuma vinculação com o ano corrente; 

	Emitir Decreto de Suplementação; 

	Permitir a elaboração da proposta orçamentária usando valores do ano anterior, permitindo a aplicação de percentuais de aumento ou redução; 

	Permitir o controle de empenhos a nível de subelemento de despesa para administração de custos; 

	Permitir o controle do saldo orçamentário por vínculo de recursos; 

	Permitir a utilização de codificação operacional reduzida; 

	Permitir o encerramento do exercício automaticamente, com transferência dos saldos de balanço para o ano seguinte e anulação de empenhos estimados a pagar; 

	Permitir a repetição do número de projetos/atividade em diferentes órgãos e unidades; 

	Consultar a posição de fornecedor com a Prefeitura (o que tem a receber, o que foi pago...); 

	Emitir relatório nota de empenho orçamentário e extra orçamentário; 

	Emitir relatório de balancete financeiro; 

	Emitir relatório de balancete da despesa; 

	Emitir relatório de balancete da receita; 

	Emitir relatório de plano de contas; 

	Emitir relatório de relação da despesa; 

	Emitir relatório de relação da receita diária; 

	Emitir relatório de razão de receitas e despesas; 

	Emitir relatório de razão de contabilidade; 

	Emitir relatório de empenhos emitidos – por ordem de credores, sequência numérica ou por ordem cronológica; 

	Emitir relatório de empenhos pagos; 

	Emitir relatório de empenhos a pagar por credor; 

	Emitir relatório de diário geral; 

	Emitir relatório de diário de bancos; 

	Emitir relatório de diário de receitas; 

	Emitir relatório de resumo da despesa e receita diária; 

	Emitir relatório de ordem de pagamento; 

	Emitir relatório de Situação de empenhos orçamentários; 

	Emitir relatório de Situação de empenhos de restos a pagar; 

	Emitir relatório de Situação de empenhos extra orçamentários; 

	Emitir relatório de Anexos da Lei 4.320/64 

	Emitir relatório de Anexos do TCE (Tribunal de Contas do Estado); 

	Emitir relatório de Demonstrativo excesso de arrecadação; 

	Emitir relatório de Demonstrativo de gastos com educação; 

	Emitir relatório de Demonstrativo de gastos com saúde; 

	Emitir relatório de Demonstrativo de gastos com pessoal; 

	Emitir relatório de Balancete da unidade financeira; 

	Permitir estorno parcial ou total de empenho, informando o motivo da anulação e permitir emissão da nota de estorno;

	Realizar registro e lançamento de bloqueio de dotação quando da emissão de requisição de compras e ordem de compras. O bloqueio deve ser baixado automaticamente quando da emissão do empenho;

	Gerar automaticamente as notas de despesa extra orçamentárias para as retenções que são passiveis de recolhimento na liquidação do empenho da despesa;

	Validar na liquidação, documento fiscal duplicado para mesmo fornecedor;

	Possuir na liquidação ao informar no documento fiscal uma nota Danfe-e a consulta da nota no site da Receita Federal;

	Validar existência de débitos com o credor nas rotinas de emissão do empenho, liquidação e pagamento;

	Bloquear e desbloquear dotações por valor e por percentual, efetuando os respectivos lançamentos contábeis;

	Possuir consulta integrada à SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA para busca de notas fiscais eletrônicas emitidas contra a entidade;

	Possuir ferramenta de soma, onde ao consultar os lançamentos contábeis de determinada conta, ao seleciona-los o sistema demonstre em tela o número de registros selecionados, o valor a debito, o valor a crédito e a diferença;

	Emitir Livro Diário com termo de abertura e encerramento;

	Emitir livro razão com termo de abertura e encerramento;

	O sistema de folha de pagamento deve ser totalmente integrado ao sistema de contabilidade, permitindo a geração automática de empenhos da folha. Deve ser possível empenhar por tipo de folha (mensal, ferias, 13º salário, etc.);

	A consulta dos empenhos da folha deverá demonstrar possíveis irregularidades, como dotação sem saldo, relacionamentos não cadastrados, etc., e não permitir empenhar até que as irregularidades sejam resolvidas;

	Integrar com a folha de pagamento para lançamento das provisões de férias e de 13º salário, bem como de seus encargos, fazendo a baixa dos valores quando do pagamento;

	Permitir liquidar automaticamente os empenhos da folha, gerando automaticamente as notas extras orçamentárias das retenções;

	Permitir desmovimentar uma competência da folha, para nova geração. O sistema deverá consistir a desmovimentação, e não permiti-la caso os empenhos estejam liquidados ou pagos.

	Permitir o controle das cotas de despesa por entidade;

	Permitir a configuração do controle das cotas de despesa para os períodos: bimestral, trimestral e semestral;

	Permitir a geração de minutas de decretos ou de leis para os ritos legais das alterações orçamentárias, a partir das descrições da programação das despesas. Deverá haver um editor de documentos que permita cadastrar diferentes layouts de minutas de decretos e/ou leis.

	Possuir rotina de solicitação de alteração orçamentária onde são informados os dados da alteração para envio ao legislativo e posteriormente os mesmos são incluídos no sistema sem a necessidade de redigitação;

	Bloqueando o valor, na dotação a ser anulada, ao lançar a alteração no sistema, possibilitando copiar os dados para o documento legal, evitando redigitação; Desbloqueando automaticamente ao efetivar os lançamentos de suplementação e anulação, quando da efetivação da alteração.


2-MÓDULO TESOURARIA
	Permitir a escrituração do caixa e bancos e todas as operações pertinentes a tesouraria, bem como o movimento financeiro do dia; 

	Permitir o pagamento de empenhos extras e restos a pagar, e ainda o pagamento parcial de empenhos ordinários; 

	Administrar o fluxo de caixa diário, mensal e por período; 

	Possuir total integração com o sistema contábil, efetuando a contabilização automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria;

	O sistema deve possibilitar a gestão das contas bancárias em rotina especifica, permitindo a vinculação de uma ou mais fontes de recurso à conta bancária. 

	Permitir o lançamento das receitas de acordo com a Portaria vigente relacionada a receita pública. O sistema deve consistir a receita com sua fonte de recurso x conta bancária, não permitindo salvar arrecadação que esteja divergente;

	Permitir a informação da fonte de recursos no momento do lançamento da receita, para os casos em que não há rateio de percentual entre as fontes;

	Permitir o cadastro de dedução de receita, utilizando rubricas redutoras, conforme Manual de Procedimentos Contábeis da STN (Secretaria do Tesouro Nacional);

	Permitir a inclusão de receitas extra orçamentárias;

	Efetuar os lançamentos contábeis das movimentações financeiras automaticamente ao incluir o registro;

	Todas as movimentações relacionadas a contas bancárias e aplicações devem ser imediatamente reproduzidas em registros contábeis, não se admitindo lapso de tempo;

	Realizar automaticamente nos lançamentos de receita de cota parte, o lançamento dos 20% do FUNDEB na dedução da receita;

	Permitir incluir lançamentos de movimentação bancária (depósitos, transferências, resgates e aplicações), informando as fontes e destinações de recursos;

	Controlar e apresentar os saldos das contas correntes bancárias e aplicação, por fonte de recursos no momento das suas movimentações (depósitos, transferências, resgates e aplicações);

	Consultar saldo da conta bancária, na Inclusão de pagamentos;

	Permitir consultar, na própria rotina de inclusão, para cada movimentação bancária os lançamentos contábeis, permitindo estorná-los e fazendo automaticamente os lançamentos contábeis do estorno, mantendo o registro da situação;

	Permitir informar as transferências financeiras entre as entidades as Adm. Direta e Indireta, indicando o tipo da transferência (Concedida/recebida) e a entidade recebedora;

	Permitir consultar, para cada transferência financeira, os lançamentos contábeis, permitindo estorná-los e fazendo automaticamente os lançamentos contábeis do estorno, mantendo o registro da situação;

	Possibilitar o pagamento em lote com diversas liquidações demonstrando suas respectivas retenções, caso houver, fazendo a baixa automaticamente.

	Possibilitar no momento dos pagamentos de empenho individuais a transferência de suas retenções para outras contas de forma automática com os respectivos registros contábeis, mantendo a integralidade dos registros atrelado ao empenho.

	Permitir na inclusão de pagamentos a consulta do saldo da conta bancária.

	Permitir por configuração o bloqueio de pagamento para contas com saldo negativo ou que o saldo não supra o valor a pagar

	Permitir controlar a movimentação de pagamentos, registrando todos os pagamentos efetuados, permitindo estornos e efetuando os lançamentos contábeis automaticamente nas respectivas contas contábeis;

	Permitir que se possa filtrar os itens a pagar por credor, destinação/ fonte de recursos

	Permitir pagar, as despesas extra orçamentárias geradas através de retenção efetuada na liquidação;

	Possibilitar no momento do pagamento informar o número da parcela do convênio que está sendo paga;

	Permitir efetuar pagamentos totais ou parciais bem como estornos totais ou parciais de pagamentos;

	Permitir consultar para cada pagamento incluído os lançamentos contábeis realizados, permitir o seu estorno, fazendo automaticamente os lançamentos contábeis de estorno;

	Permitir que sejam emitidas ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra orçamentária e de empenhos, através de ferramenta de atalho

	Permitir consultar cheques emitidos na rotina de pagamento e cheques avulsos numa única consulta;

	Permitir gerenciar a conciliação bancária com o extrato, visualizando os lançamentos contábeis e movimentação bancária numa única tela;

	Permitir importar arquivos de extrato bancário nas extensões TXT e OFX para a conciliação bancária;

	Permitir a inclusão de pendências da conciliação tanto para os lançamentos contábeis quanto para os registros do extrato;

	Permitir selecionar múltiplos lançamentos contábeis exibindo a soma dos mesmos e permitindo conciliar com um ou vários registros do extrato;

	Permitir conciliação de forma parcial. A medida que os valores vão sendo conciliados deverão ser ocultados da consulta de lançamentos a conciliar, facilitando a conferência dos valores que ainda não foram conciliados;

	Na tela de conciliação possuir os seguintes filtros para auxiliar o usuário na localização dos valores: data, valor

	Na tela de conciliação nos registros contábeis mostrar as informações de lançamento que originou o mesmo.

	Permitir na conciliação ordenar a coluna de valor tanto no lado dos lançamentos contábeis quanto no lado do extrato bancário;

	Emitir os relatórios de pendência e conciliação bancária;

	Permitir consultar para cada pagamento incluído os lançamentos contábeis, e para cada lançamento permitir o seu estorno, fazendo automaticamente os lançamentos contábeis de estorno;

	Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar por unidade orçamentária;

	Emitir demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas;

	Permitir a emissão do relatório do credor, demonstrando informações dos empenhos e dos restos a pagar na mesma opção;

	Possuir integração com o sistema tributário efetuando de forma automática os lançamentos contábeis de arrecadação de receitas:

	Permitir a consulta aos lançamentos tributários para conferência dos valores antes de efetuar a integração bem como a emissão de relatório de críticas caso haja inconsistências ou falta de configurações nas receitas;

	Possibilitar o recebimento nominal/por contribuinte das receitas dos arquivos de retorno do banco.

	Possibilitar no momento do recebimento das receitas de arquivo de retorno, a transferência dos respectivos valores para contas de banco de acordo com vínculos das receitas/bancos

	Nos casos em que houver restituição de receita, integrar esses valores do tributário e permitir ao usuário gerar um empenho para restituir se o valor é de ano anterior e gerar uma dedução de receita se a restituição ocorrer no ano corrente da receita;

	Permitir realizar a integração dos lançamentos de receita reconhecida antecipadamente com o sistema tributário;

	Permitir após o pagamento envio de comprovante ao credor via e-mail.


3-MÓDULO TRIBUTOS MUNICIPAIS

	Deverá contemplar a atualização da base de dados em tempo real; 

	Conter em um único módulo de controle de arrecadação e cobrança, todos os recursos necessários de todos os tributos Municipais, auto de infração, notificação, dívida ativa; 

	Emitir a Certidão Negativa de Débito, Positiva com Efeito de Negativa, Positiva ou extrato de débito de forma totalmente automatizada, inclusive em balcão de autoatendimento; 

	Emitir os avisos de cobrança com textos parametrizáveis; 

	Processar a baixa dos tributos arrecadados através de arquivos magnéticos gerados por agentes arrecadadores, por leitor ótico ou pelo processo de digitação manual através de caixas       automatizados; 

	Fazer o processamento automático da classificação da receita conforme plano de contas contábeis do Município; 

	Possibilitar o controle de arrecadação de todos os tributos a serem processados em módulo específico, sem necessidade de separar por tributo ou de outros procedimentos do gênero; 

	Identificar os maiores devedores do município, utilizando informações dos cadastros básicos, disponibilizando informações sobre débitos tributários para os vários setores da Prefeitura, processando baixas e lançamento de pagamentos duplicados, possibilitando a contabilização destes valores; 

	Possuir rotinas automatizadas para mudança de moeda/indexador, permitindo a parametrização da correção/multa/juros de forma a atender a legislação especifica de do município; 

	Permitir a prorrogação de vencimentos quando estes acontecem em finais de semana ou feriados; 

	Possibilitar a suspensão da cobrança de um débito tributário, inclusive com a configuração dos motivos da suspensão; 

	Permitir o cadastramento dos bancos de acordo com o código da FEBRABAN; 

	Possibilitar a parametrização de relatórios cadastrais conforme as necessidades do usuário; 

	Dinamizar a administração de receitas, dotando a prefeitura de recursos para uma boa Gestão Financeira; 

	Deverá integrar vários tipos de débitos (IPTU, contribuição de melhoria, etc) de vários anos (dívida do ano ou dívida ativa) poderão estar relacionados a um mesmo contribuinte; 

	Integrar com o módulo de Contabilidade Pública/Tesouraria; 

	Emitir relatórios das tabelas 

	Emitir etiquetas parametrizadas 

	Emitir relação da arrecadação para contabilização 

	Emitir arrecadação por Órgão/Dia 

	Emitir baixas por período (analítico) 

	Emitir certidão da Dívida Ativa 

	Emitir relatório de débitos por dívida e situação 

	Emitir relatório de débitos prescritos e a prescrever 

	Emitir diferenças de valores pagos 

	Emitir relatório dívidas por contribuinte 

	Emitir relatório de dívidas vencidas e a vencer 

	Emitir relatório de livro da Dívida Ativa 

	Emitir relatório de maiores devedores 

	Emitir relatório de maiores pagadores 

	Emitir relatório de Previsão da receita 

	Emitir Relatório da auditoria de serviços 

	Emitir Relatórios por tipos de serviços 

	Emitir Relação de reparcelamentos 

	Emitir Resumo de débitos em carteira. 

	O sistema deverá permitir a inclusão/exclusão de novos tipos de tributos devido a mudanças na Legislação Tributária.


 
4-MÓDULO PATRIMONIAL

	Possibilitar o registro de inventários de bens, alterando o status do bem e bloqueando sua movimentação sem ser via preenchimento do inventário.

	Permitir impressão de relatório de apólices de seguro, com identificação do bem, descrição do bem, e data de vencimento da apólice.

	Permitir a geração de etiquetas com códigos de barras.

	Cadastrar bens da instituição identificando se o bem foi adquirido, recebido em doação, comodato, permuta e outras incorporações configuráveis pela instituição.

	Efetuar lançamento contábil de acordo com o tipo de aquisição do bem.

	Permitir o preenchimento do tipo diretamente na conta em que o bem é inserido (Móveis, Imóveis ou outros).

	Deverá permitir a inclusão de bens patrimoniais proveniente de empenho da contabilidade ou de ordem de compra, permitindo a importação do fornecedor, valor e conta contábil.

	Relacionar automaticamente na incorporação do bem a conta contábil utilizada no empenho.

	Permitir o cadastramento de tipos de espécie, dentro do cadastro de espécies, dividindo entre pelo menos: Imóveis, Veículos/Máquinas, Material de biblioteca e outros.

	Relacionar o bem imóvel ao cadastro imobiliário, tornando também disponíveis as informações geridas nesta base cadastral.

	Permitir o recebimento de bens em grande quantidade a partir do cadastro contínuo, onde só será necessário informar a quantidade adicional para aquele determinado bem e o sistema deve realizar a inserção automática.

	Permitir ao usuário a possibilidade de visualizar somente os bens sob a sua responsabilidade.

	Permitir lançamento de ganho ou perda com alienação, efetuando o lançamento contábil correspondente.

	Permitir o controle da situação do bem, exemplo: bom, ótimo, regular.

	O sistema deverá possuir através de consulta dos bens patrimoniais ou relatório, uma rotina onde seja possível visualizar todos os bens que já atingiram o valor residual.

	Permitir consulta aos bens por critérios como código de identificação, localização, responsável, descrição, data de aquisição, status.

	Permitir a completa administração do patrimônio, desde a aquisição até a baixa.

	Permitir transferência interna de bens, identificando se a transferência é com ou sem devolução e data de devolução se necessário.

	Emitir relatório de bens “emprestados”, que são aqueles oriundos de transferência interna com devolução.

	Permitir registro de cessão de uso de bens.

	Permitir alteração de valor residual do bem.

	Permitir alteração de conta do bem, podendo ser individual, ou múltiplas.

	Permitir alteração de PUB do bem, podendo ser individual, ou múltiplas.

	Possuir cadastro de comissões de patrimônio, com cadastro de: nome do membro, cargo, portaria, data inicial e final de vigência.

	Possibilitar o controle da situação do bem patrimonial através do registro dos inventários realizados.

	Permitir alteração de valor de instalação do bem, realizando o lançamento contábil correspondente.

	Definir bens em inventário através de escolhas em grupos, exemplo: órgão, conta contábil, situação, espécie, órgão externo, e todos os bens.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a transferência automática do bem quando o mesmo está alocado fisicamente em órgão incorreto, após preenchimento do inventário.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a transferência automática do bem quando o mesmo está alocado em conta diferente daquela informada no inventário.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a alteração automática do bem quando o mesmo está com situação diferente daquela informada no inventário.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a alteração automática do bem quando o mesmo está com espécie diferente daquela informada no inventário.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a alteração automática do valor residual do bem, após preenchimento do inventário.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a alteração automática do valor reavaliado do bem, após preenchimento do inventário.

	Permitir através da rotina de inventário de bens, a alteração automática da vida útil do bem, após preenchimento do inventário.

	Emitir relatórios de inconsistência no momento que o bem está com status em inventário, observando os seguintes critérios: 

	órgão pré inventário  X órgão após inventário;

	conta pré inventário  X conta após inventário;

	espécie pré inventário  X espécie após inventário;

	situação pré inventário  X situação após inventário;

	Emitir relatórios dos bens em inventário, com termo de abertura e fechamento.

	Registrar todo tipo de movimentação ocorrida com um bem patrimonial, seja física, por exemplo: transferência ou financeira: reavaliação, depreciação entre outros.

	Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a visualização de todas as movimentações, físicas e financeiras.

	Permitir vincular ao cadastro de bens o número do empenho ou da ordem de compra.

	Permitir executar a rotina e registrar o lançamento contábil da depreciação, integrados ao sistema contábil.

	Permitir controlar o patrimônio por unidade gestora.

	Possuir rotina de transferência de bens de uma entidade para outra, sem a necessidade de cadastro manual.

	Permitir a inclusão de tipos de baixa do bem.

	Ter integração com o sistema de Contabilidade Pública, para lançamento de depreciações e/ou movimentações em contas patrimoniais automaticamente.

	Ter integração com o sistema de Compras, para importação de itens de ordem de compra.


	Deverá possuir rotina para solicitação de transferência dos bens patrimoniais, disparando notificações para a pessoa responsável, para avisar que existem solicitações de transferências pendentes.

	Possibilitar a emissão de relatórios por situação, órgão, espécie e data de aquisição.

	Permitir a impressão e registro do termo de responsabilidade para bens patrimoniais.

	Permitir a impressão do termo de baixa patrimonial.

	Possuir rotina para cálculo da depreciação.

	Permitir o estorno do cálculo da depreciação, verificando se o mês contábil ainda está ativo.

	Deverá emitir relatórios estatísticos para consulta, agrupado por conta, com todas as movimentações do período filtrado (aquisições, transferências, baixas, depreciações, valorizações e desvalorizações), podendo ou não ser filtrado por entidade.

	Permitir que o administrador do sistema defina uma data limite, onde não serão aceitas qualquer alteração nos bens, salvo quando estiver dentro da data limite.

	Permitir reavaliação global dos itens por localização, classificação, período e geral.

	Emitir relatório de Histórico do bem;

	Emitir relatório de boletim de tombamento;

	Emitir relatório de termo de avaliação para veículos;


5-MÓDULO NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

	Possuir aplicativo a ser instalado em disponível móvel compatível pelo menos com os sistemas operacionais IOS e Android

	Permite escriturar serviços prestados e tomados por contribuinte.

	Permitir escrituração via digitação de notas fiscais, identificando número da nota, data de emissão, série.

	Permitir a visualização prévia antes da emissão do documento fiscal.

	Envio automático da nota através de e-mail após seu lançamento.

	Permitir preenchimento de notas com dados de uma nota já existente.

	Permite selecionar informações complementares padrão a serem preenchidas na nota fiscal de serviço.

	Permite selecionar informações padrão a serem preenchidas na nota fiscal de serviço.

	Permite visualizar todas as notas fiscais já emitidas.

	Permitir Cancelar nota fiscal emitida de acordo com a legislação municipal.

	Permite solicitar cancelamento de nota fiscal a ser aprovada pela fiscalização.

	Permite o download do xml da nota fiscal de serviço.

	Permite reenviar a nota através de e-mail.

	Permite declarar serviços tomados.

	Permite consultar declaração de serviços.

	Permite emissão de guia de pagamento dos tributos devidos.

	Permite importação de declarações de serviços de acordo com layout definido pelo município.

	Permite calcular automaticamente o tributo com base nas informações lançadas na declaração de serviços.

	Permite exportar declaração mensal de serviço em formato TXT ou XML.

	Permite escriturar livro fiscal eletrônico para todos os prestadores de serviços do município

	Permite gerar termo do Livro fiscal.

	Permite relatório de serviços prestados e tomados.

	Permite gerar relatórios de notas fiscais de serviço emitidas.

	Permite gerar relatório de guias de pagamento gerados através do sistema.

	Permite gerar relatório de serviços prestados e serviços tomados.

	Permite ao escritório acesso aos seus clientes.

	Permite que a autenticidade do documento fiscal emitido eletronicamente possa ser consultado no portal da Administração.

	Permite múltiplas atividades em uma mesma NFS-e, classificadas segundo a codificação da L.C 116/03.

	Permite nota fiscal para contribuinte não cadastrados no sistema municipal de arrecadação

	Permite a fiscalização gerenciar a permissão de emissão de Nota Fiscal ao contribuinte.

	Permite a fiscalização gerenciar a permissão de emissão de recibo provisório por contribuinte.

	Permite a fiscalização gerenciar se o contribuinte pode ou não cancelar nota fiscal.


06-MÓDULO SIOPS/SIOPE
	Permitir a configuração e relacionamento dos códigos das receitas do SIOPS/SIOPE com os códigos da das receitas da contabilidade. 

	Permite configuração e relacionamento dos códigos das despesas por elemento do SIOPS/SIOPE com os códigos da despesa no contábil. 

	Sistema do SIOPE deve possuir a mesma estrutura de subfunções e grupos do SIOPE do Governo federal, possibilitando assim a vinculação das rubricas do município em suas respectivas subfunções/grupos;

	Sistema SIOPE precisa possibilitar informar um percentual de rateio das rubricas permitindo que a mesma rubrica seja incluída em subfunções/grupos diferentes, respeitando o percentual informado para que não ultrapasse 100%.

	Geração dos Arquivos da receita e despesa de acordo com o layout do programa SIOPE, possibilitando a importação no sistema do governo federal;

	Geração de valores da despesa do SIOPE em grupos subfunções (MDE, FUNDEB, etc).

	Possibilitar a visualização dos arquivos gerados para conferência antes importação no sistema do governo;

	Possibilitar emissão de relatórios da despesa de acordo as rubricas informadas, com as despesas por desdobramentos, e respectivos totais;

	Sistema do SIOPS deve possuir a mesma estrutura de grupos do SIOPS do Governo federal (Impostos, Recursos Estaduais, Federais, etc,) possibilitando assim a vinculação das rubricas do município em suas respectivas subfunções/grupos;

	Geração dos Arquivos da receita e despesa de acordo com o layout do programa SIOPS, possibilitando a importação no sistema do governo federal; 

	Geração do arquivo da despesa por elemento para a importação no SIOPS, (Despesa Adm. Direta – Saúde); 

	Geração dos arquivos e relatórios das disponibilidade financeira e restos a pagar de acordo com o  layout do programa SIOPS.


07-MÓDULO CONTROLE INTERNO
	Registrar a agenda de compromissos e controle de ações do controle interno;

	Possuir cadastro integrado dos setores, áreas e órgãos onde terá atuação do CCI;

	Registrar Plano de Atividades de Inspeção e Exame de Processos Internos;

	Possibilitar a criação de itens para questionários e “check list”;

	Permitir a criação de “check list” para auditoria, divididos por áreas e subáreas;

	Permitir a aplicação dos check list mensalmente;

	Permitir a análise dos check list aplicados nas áreas e subáreas;

	Permitir a aplicação de check list em máquinas e veículos da prefeitura, com seus respectivos itens e peculiaridades;

	Permitir a aplicação de check List em veículos do transporte escolar, com seus respectivos itens e peculiaridades;

	Permitir a aplicação de Check List nos cargos e funcionários com seus respectivos itens e peculiaridades;

	Permitir o cadastro de normas internas;

	Permitir o registro das atas de reuniões;

	Permitir a geração do Relatório e Parecer Anual da Saúde (ASPS), buscando dados de forma automática na contabilidade como receitas e despesas da saúde. Possibilitando fazer alterações no texto do relatório, bem como dos dados;

	Permitir a geração do relatório e Parecer Anual da Educação (MDE e Fundeb), buscando dados de forma automática no modulo de contabilidade como receitas e despesas da educação, possibilitando fazer alterações no texto do relatório, bem como de dados;

	Permitir a geração do relatório e Parecer Anual do Legislativo, buscando dados de forma automática na contabilidade repasses e despesas, possibilitando fazer alterações no texto do relatório, bem como de dados;

	Permitir a geração do relatório e Parecer Geral da Prefeitura, buscando as informações de forma automática no módulo contábil, porém possibilitando fazer alterações nos textos e informações.

	Permitir o cadastro de Relatórios;

	Permitir o cadastro de Recomendações;

	Permitir o cadastro de Ofícios;

	Permitir o cadastro de Memorandos;

	Permitir o cadastro de Relatórios de Auditorias;

	Permitir o cadastro de Solicitações;

	Permitir o cadastro de Comunicações;

	Permitir o cadastro de manifestações Conclusivas;

	Permitir o cadastro de tomadas de tesouraria, com comparação de saldos entre autenticadora, boletim de caixa e valor físico, demostrando individualmente os valores físicos;

	Relatórios contábeis da receita por vinculo, balancete Receita, etc

	Relatórios contábeis da despesa, por órgão, vinculação, balancete despesa, etc;

	Relatórios de comparação de receita e despesa por vinculação, valores mensais, etc;

	Relatórios de disponibilidades financeiras e valores a pagar;

	Relatórios com informações da frota (veículos e máquinas), buscando os dados diretamente no modulo de frotas, como valores manutenção e combustível, Quilometragem;

	Relatório com informações relativas a tributação com valores arrecadados, valores por tipo de dívida, exercício e dívida ativa, entre outros;

	Relatório com informações de razão contábil de contas contábeis e balancete contábeis, oriundos do modulo de contabilidade;

	Relatório com informações de licitações, vencedores, itens, quantidades e valores, oriundos do modulo de compras e licitações;

	Consultas sobre licitações, como vencedores, ordens de compra emitidas;

	Consultas do ponto eletrônico do servidor;

	Consulta do Log de todas as atividades realizadas por cada usuário no sistema;

	Relatório de acompanhamentos dos índices com gastos Saúde, Educação;

	Relatório de acompanhamentos dos índices com gastos de Pessoal;

	É possível ser incluídos novos itens a uma checklist, mesmo que esta já tenha sido utilizada e permitir que possam ser desativados itens, caso o item seja uma análise que se tornou desnecessária.

	É permitido duplicar uma checklist mantendo a checklist original;

	É possível visualizar em tela os cheklits com ação de duplicar dentro do mesmo mês.

	É possível criar agenda de obrigações, com opção de informar o nível de criticidade da agenda, as pessoas que poderão visualizar o registro.

	É possível que a agenda envie alertas aos usuários de eventos que estão a expirar e expirados, obrigando o responsável pelo evento a justificar conforme o nível de criticidade do evento.

	É permitido a configuração do período de antecedência para o envio de alertas e do prazo de expiração de determinado evento da agenda.

	É possível na consulta dos eventos da agenda, consultar apenas os eventos pendentes e consultar os eventos pelos períodos diário, semanal, mensal e anual.

	Possui consulta centralizada de todos os e-mails enviados pelo controle interno.

	Permite a publicação automática no Portal da Transparência dos relatórios gerenciais.


 08-MÓDULO PONTO ELETRÔNICO
	Cadastro de relógio ponto, informações a serem preenchidas variam de acordo com o modelo selecionado

	Cadastro de funcionários por relógio ponto

	Configuração de parâmetros de ponto como: Hora inicial e final do adicional noturno, verificação de quantidade de horas corridas para turno único, porcentagem de valor para horas extras, gerar batida automaticamente, configurações de horas sobreaviso, minutos a desprezar, data inicial e final banco de horas.

	Cadastro de períodos de apuração de marcações de ponto

	Consulta de marcações de ponto, listando se é entrada ou saída, se o registro é proveniente do relógio de ponto, incluído manualmente ou pré assinalado 

	Processamento de movimentação de ponto para processar as marcações e integrar com o espelho de ponto

	Funcionalidade para criar grade de escala de trabalho por matrícula/crachá

	Consultar grade de escala de trabalho por matrícula/crachá

	Consulta de espelho ponto

	Manutenção de espelho ponto podendo ajustar marcações, lançar ocorrências, recalcular ou imprimir

	Possuir possibilidade de importar arquivo AFTD(arquivo fonte de dados tratados) exportado pelo relógio ponto para importação das batidas em casos onde não há possibilidade de conexão direta com o REP

	Consulta de todas as marcações importadas.

	Relatório de espelho de ponto

	Consulta com gráfico das ocorrências no período

	Consulta com gráfico dos pontos apurados

	Consulta com gráfico das faltas no ano


09-MÓDULO FOLHA DE PAGAMENTO

	-Possuir validação de número do CPF e número do PIS.

	-Possuir cadastro de servidores com informações que permitam a validação pelo eSocial, sendo necessário no mínimo os seguintes campos: regime, cargo, salário base, data de nomeação, data de posse, data de admissão, data de término de contrato temporário, lotação, horário de trabalho e local de trabalho, além de permitir a inserção de novos campos para cadastramento de informações adicionais sem necessidade de customização, não podendo existir limite de quantidade de funcionários cadastrados na entidade.

	-Permitir relacionar anexos (como documentos, fotos, contratos, etc.) ao registro do funcionário, ou especificamente a um de seus contratos.

	-Possuir o cadastro de funcionários vinculado ao cadastro único do sistema, evitando redundância de informações pessoais.

	-Permitir cadastrar funcionários para diversos regimes jurídicos, tais como: celetista, estatutário, contrato temporário, emprego público, estagiário, cargo comissionado, agente político, e ainda os conselheiros tutelares, aposentados e pensionistas.

	-Possuir rotina com informações funcionais que permita filtrar o cadastro funcional por no mínimo: nome, idade, CPF, RG, PIS, título eleitoral, CTPS, CNH, nacionalidade, idade, tipo sanguíneo/fator RH, sexo, estado civil, cor dos olhos, cor do cabelo, tipo de aposentadoria, cor da pele, mês da admissão, data de nascimento, cargo, local de trabalho, salário base, dados bancários e telefone; devendo dispor das mesmas informações como colunas.

	-Possuir rotina de manutenção de contratos de funcionários por campo, permitindo alteração de forma coletiva de pelo menos as seguintes informações: centro de custo, classificação, grupo de empenho, local de trabalho, nível salarial, regime, salário base, sindicato e data término de contrato.

	-Permitir cadastrar dependentes de funcionários para fins de salário-família e imposto de renda, realizando a sua baixa automática na época devida, conforme limite e condições previstas para cada dependente.

	-Permitir controlar múltiplas previdências para cada funcionário, informando pelo menos matrícula previdenciária e a data de início e final do relacionamento, gerando os descontos em folha de pagamento e contribuições patronais devidas pela entidade.

	-Possuir rotina para cadastro de estagiários, com informações que permitam a validação pelo eSocial, incluindo no mínimo dados como número da apólices de seguros, data inicial e final, supervisor/orientador, curso, agente de integração (quando existente), permitindo ainda a emissão do Termo de Compromisso de Estágio.

	-Permitir cadastrar todos os cargos do quadro de pessoal da entidade: descrição, enquadramento, grau de instrução exigido, CBO, quantidade de vagas criadas, salário mensal, tipo de cargo, lei de criação e lei de extinção.

	-Possuir controle de quantidades de vagas disponíveis por cargo e por local de lotação, emitindo alertas no cadastro de contratos de funcionário caso exceda o limite.

	-Possuir cadastro de níveis salariais contendo no mínimo: salário base atual, histórico dos valores salariais, posição vertical, posição horizontal, nível inicial e final.

	-Possuir rotina para registro de todos os atos legais dos servidores, tais como classes, triênios, tempo de serviço, licenças, permitindo registro manual ou de forma automática conforme respectiva movimentação (como por exemplo, ao realizar o lançamento de um afastamento e informado uma portaria, esta deve ser automaticamente relacionada na rotina de atos legais do funcionário, o mesmo deve ocorrer ao realizar um reajuste salarial de níveis onde foi informada uma lei complementar).

	-Possuir rotina para registrar ocorrências aos funcionários como advertências, elogios ou ainda suspensões, bem como permitir converter a suspensão em multa com lançamento automático em folha de pagamento do respectivo desconto.

	-Possuir rotina para cadastro de funcionários residentes/domiciliados no exterior, informando os respectivos campos em relação à receita federal e tributação, para gerar as informações automaticamente na DIRF ou eSocial.

	-Possuir emissão de ficha completa com informações dos funcionários, contendo no mínimo: dados da documentação pessoal, dependentes, endereço, contatos, relacionamento com as previdências, cargos, atestados médicos, afastamentos, faltas, períodos de licença prêmio, períodos de férias, atos legais, empregos anteriores, locais de trabalho, centro de custo, cargos comissionados, proventos e descontos fixos, cursos prestados, conselho de classe, sindicato, vale transporte, vale-alimentação, ocorrências, transferências, acidentes de trabalho, diárias, beneficiários de pensão, planos de saúde, histórico de alterações salariais e banco de horas.

	-Possuir rotina para controlar a transferência de funcionários, identificando (local de trabalho, centro de custo, local de origem) indicando o destino e se a solicitação foi deferida ou indeferida, com o respectivo responsável pela análise, devendo ainda alterar as informações no contrato e histórico do funcionário a partir do deferimento.

	-Permitir configuração de férias especiais para funcionários, indicando número de dias de direito de gozo de férias para o número de meses trabalhado, relacionando automaticamente por cargo e regime, e ainda se necessário individualmente por funcionário.

	-Permitir configurar as perdas e prorrogações de períodos aquisitivos de férias, licença prêmio e adicionais de tempo de serviço por motivo de afastamento e regime.

	-Possuir rotina de períodos aquisitivos de férias dos funcionários, indicando no mínimo: dias de direito, dias de perda, dias de prorrogação, dias pagos, dias a pagar, saldo proporcional, identificação dos afastamentos/faltas que geram as perdas e prorrogações, em como apresentar os períodos de cálculo e gozo já relacionados ao aquisitivo.

	-Possuir rotina de cálculo de férias individual, coletiva e baseada em programação, baixando automaticamente os dias de gozo e pecúnia, devendo permitir que um único cálculo utilize dias de dois períodos aquisitivos diferentes e também permitindo o lançamento de mais de um período de gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo de férias.

	-Possuir rotina para cadastro de experiências anteriores em outras entidades e/ou empresas, permitindo indicar separadamente a averbação para fins de adicional de tempo de serviço e licença prêmio.

	-Possuir rotina para emissão de Declaração de Tempo de Contribuição ao Regime Geral de Previdência Social, conforme modelo estipulado em Portaria pelo Ministério da Previdência Social, incluindo todos os vínculos do Servidor com a Entidade. 

	-Possuir rotina para emissão da Certidão de Tempo de Contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a outro Regime Previdenciário, conforme modelo estipulado em Portaria pelo Ministério da Previdência Social, incluindo todos os vínculos do servidor com a entidade.

	-Permitir que o reajuste salarial de níveis seja cancelado e também que sejam realizados reajustes negativos.

	-Possuir rotina para cadastro e controle de descontos parcelados e empréstimos consignados em folha de pagamento.

	-Permitir a geração do Arquivo SEFIP, com layout disponibilizado pela CEF, para quem possuir FGTS em períodos anteriores a entrada do FGTS digital.

	-Possuir rotina para importar empréstimos consignados para desconto em folha de pagamento, conforme layout próprio da contratada.

	-Possuir rotina para lançamento de afastamentos do funcionário, permitindo indicar no mínimo: motivo (como por exemplo: falta, auxílio doença, licença maternidade, licença sem vencimentos, etc.), data início e final, ato legal, mês/ano de cálculo e observação..

	-Calcular automaticamente o adicional por tempo de serviço em folha de pagamento,  permitindo configurar se o benefício será pago no dia do vencimento, no dia posterior ou no mês posterior; devendo ainda dispor de relatório que indique os funcionários que obtiveram alteração de percentual no respectivo mês/ano.

	-Possuir rotina para cálculo de folha de pagamento: mensal, mensal complementar, rescisão, rescisão complementar, férias, adiantamento de 13º salário (1º parcela), 13º salário, diferença de 13º salário e adiantamentos salariais, devendo dispor das opções de cálculo em uma única tela, permitindo filtrar os funcionários por no mínimo: matrícula, nome, cargo, regime, local de trabalho, centro de custo, função e data de admissão.

	-Possuir rotina que permita consultar os cálculos da folha de pagamento, onde seja possível visualizar detalhadamente o pagamento do funcionário, sem a necessidade de impressão de relatórios.

	-Possuir registro detalhado de histórico de cálculos de pagamentos com informação de data, hora, usuário que fez o cálculo ou o cancelamento, proventos/descontos, valores e referências calculadas.

	-Possuir registro detalhado do cálculo realizado de cada verba de provento e descontos que compõe o pagamento, detalhando a fórmula da verba, e os valores retornados pelo processo, no mínimo e folhas de pagamento mensal, férias, rescisão e de 13º salário. (Incidência da folha da folha atende esse quesito, e a próprio listagem dos eventos, a parte de formula é só dar um editar no evento)

	- Possuir rotina que permita visualizar detalhadamente os proventos e descontos que sofreram incidência para previdência e imposto de renda.

	- Possuir rotina que possibilite a visualização de folhas de pagamento de meses e anos anteriores, inclusive de servidores desligados, bem como a impressão dos demonstrativos.

	- Permitir rotina para configurar a incidência de tributos devidos na folha de pagamento.

	- todas as rotinas deverão estar adequadas para envio e validação no sistema eSocial.

	-Possuir rotina para cálculo de rescisões de forma individual, coletiva e permitindo filtrar por data de término de contrato, devendo ser realizados os cálculos de férias indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente.

	-Permitir a emissão do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho.

	-Possuir rotina que permita reintegração de funcionário demitido/exonerado por decisão judicial ou administrativa, reutilizando a mesma matrícula.

	-Gerar automaticamente o pagamento dos valores relativos ao salário-família dos dependentes em folha de pagamento.

	-Permitir configurar fórmula de cálculo diferente para cada provento e desconto por regime, adequando o cálculo da folha de pagamento as necessidades da entidade, indicando ainda a existência de incidência de IRRF.

	-Permitir configurar incidências como base de previdência de cada provento e desconto de forma diferenciada para cada previdência e regime.

	-Calcular automaticamente os valores relativos à contribuição individual e patronal de previdência.

	-Possuir relatório resumo da folha de pagamento permitindo filtrar por tipo de folha e funcionário, com quebra no mínimo por: regime, grupo de empenho, centro de custo e local de trabalho, exibindo o total de cada provento e desconto, total bruto, total de descontos, total líquido, bem como os encargos patronais (previdências, plano de saúde e FGTS).

	-Possuir rotina que permita lançar proventos/descontos variáveis na folha (como por exemplo: horas extras, adicional noturno, etc.), por lançamento coletivo ou individual por funcionário, permitindo ainda indicar observações.

	-Possuir rotina que permita lançar proventos/descontos fixos para determinado período de tempo (como por exemplo: insalubridade, mensalidade sindical, etc.), com lançamento coletivo ou individual por funcionário

	-Possuir rotina que permita lançar proventos/descontos recebidos acumuladamente pelos funcionários, contendo número do processo e período de referência, para posterior geração na DIRF ou eSocial.

	-Possuir relatório que apresente um resumo dos valores líquidos da folha por banco, apresentando no mínimo: nome do banco, agência, nome, matrícula, CPF e número da conta.

	-Possuir rotina para emissão do recibo de pagamento do funcionário, com opções do no mínimo os seguintes filtros: tipo de folha, regime, cargo, nível salarial, banco, centro de custo e local de trabalho.

	-Permitir inserir textos e mensagens em todos os recibos de pagamento ou apenas no

	recibo de pagamento para determinados funcionários.

	-Possuir rotina para gerar empenhamento automático para a contabilidade conforme as configurações realizadas, evitando trabalhos de digitação manual para empenhamento e a exportação/importação de arquivos.

	-Possuir rotina de emissão da planilha contábil com os valores da folha de pagamento e dos respectivos encargos patronais.

	-Permitir emissão da GPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social) e Guia para Recolhimento de Outras Previdências (RPPS), bem como relatórios auxiliares que detalhem por funcionário o valor recolhido e o valor patronal.

	-Possuir rotina para cadastro de pensões alimentícias, indicando no mínimo: funcionário instituidor, dependente da pensão, data de início, data final, dados bancários do beneficiário, e detalhes para desconto em folha de pagamento, devendo o desconto ocorrer de forma automática

	na folha de pagamento do funcionário, cessando automaticamente na data final.

	-Permitir o cálculo de desconto de pensão alimentícia para vários dependentes de um mesmo funcionário.

	-Possuir rotina para consulta de pagamento de pensão alimentícia.

	-Possuir rotina para cadastro e emissão de autorização de diárias de viagem para funcionários.

	-Controlar cálculo do INSS e do IR dos funcionários que acumulam dois cargos permitidos em Lei, para o correto enquadramento na faixa de cálculo e no teto previdenciário.

	-Possuir rotina para informar os valores descontados de IR e base de cálculo de IR, bem como os valores descontados de previdência e base de cálculo de previdência já descontados e apurados em outras empresas para compor o cálculo da folha de pagamento, visando o correto enquadramento nas faixas de desconto dos impostos.

	-Possuir relatório para emissão dos salários de contribuição para o INSS.

	-Permitir configurar o cálculo do desconto do DSR (Descanso Semanal Remunerado) na ocorrência de afastamentos em virtude de faltas.

	-Possuir rotina que permita calcular o valor disponível da margem consignável, devendo descontar os empréstimos já existentes e configurar quais outras verbas devem deduzir do valor disponível, podendo ser calculado pelo valor líquido ou bruto da folha de pagamento, ou ainda considerando algumas verbas específicas por meio de uma base de cálculo.

	-Possuir rotina para calcular a provisão de férias, 13º salário e licença prêmio, permitindo ainda disponibilizar os valores provisionados automaticamente para contabilidade por meio da contabilização.

	-Possuir registro detalhado do cálculo realizado de cada verba de provento e descontos que compõe o cálculo de provisão, detalhando a fórmula da verba, e os valores retornados pelo processo.

	-Permitir importar as diárias do módulo de contabilidade, sem necessidade de geração de arquivo texto de exportação/importação, visando lançamento em folha de pagamento e geração para DIRF.

	-Permitir configurar para que o responsável pelo centro de custo receba via e-mail uma notificação informando que foi cálculo de férias para o funcionário subordinado.

	-Possuir relatório com as informações de quais funcionários possuem dois contratos.

	-Possuir rotina que permita importação de proventos/descontos fixos, conforme layout próprio da contratada.

	-Possuir rotina que permita relacionar ao funcionário uma determinada função gratificada, permitindo indicar uma referência ou percentual, devendo ainda calcular o valor automaticamente em folha de pagamento.

	-Possuir rotina que permita cadastrar funcionários recebidos por disposição que não possuem contrato com a entidade, gerando também as informações para o portal da transparência. 

	-Possuir rotina para gerar cálculo de vale-alimentação para os funcionários, conforme configuração e relacionamento dos funcionários com direito.

	-Possuir rotina que permita exportar em arquivo PDF o recibo de pagamento dos funcionários para impressão em gráfica.

	-Permitir configurar para que seja gerada solicitação de acesso automaticamente ao funcionário para o portal de serviços (onde terá a acesso à sua folha de pagamento) quando realizar seu cadastro como funcionário.

	-Permitir configurar para relacionar automaticamente uma função gratificada, para

	determinados cargos, quando realizado o cadastro do contrato do funcionário.

	-Permitir configurar para relacionar automaticamente o nível salarial inicial quando realizado o cadastro do contrato do funcionário.

	- Permitir realizar configuração de avaliação para estágio probatório, podendo informar: tipo, critérios, fatores, alternativas, comissão que efetuará a avaliação, modelos e regimes de trabalho que possuem estágio probatório. 

	- Realizar o cadastro dos períodos de estágio probatório no momento do cadastro do contrato do funcionário, quando se enquadrar no regime configurado. 

	- Permitir configurar a quantidade de anos do estágio probatório e ainda poder classificar quantas avaliações devem ocorrer para cada ano de avaliação. 

	- Possuir consulta das avaliações de estágio probatório já realizadas e pendentes e do histórico dos estágios probatórios. 

	- Possuir impressão da ficha de avaliação de estágio probatório para preenchimento manual, e permitir impressão desta mesma ficha de avaliação com as notas preenchidas conforme já cadastradas para cada alternativa no sistema. 

	- Possuir relatório para impressão dos resultados das avaliações de estágio probatório onde demonstre o resumo de todas as avaliações para um funcionário. 

	- Possuir rotina que demonstre o período de estágio probatório do funcionário, contendo data início e fim do período, sua situação e nota final. 

	- Permitir configurar quais motivos de afastamentos geram perdas e prorrogações em períodos de estágio probatório. 

	-Integração da Folha de Pagamento no Portal do Servidor.


10-MÓDULO E-SOCIAL

	Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial.

	Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial.

	 Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as informações exigidas pelo eSocial Nacional.

	Permitir o envio das informações do FAPS ao eSocial utilizando o login da Prefeitura Municipal.

	Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do eSocial.

	Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos,

	Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas.

	 Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, documentação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências encontradas.

	 Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS,FGTS) e gerar relatórios de divergências.

	Deverá ainda dispor de rotina que permita visualizar e salvar  de forma automática o arquivo XML dos Eventos gerados.

	Permitir ao usuário administrador, definir de forma parametrizável a periodicidade de envio dos eventos para o ambiente do eSocial.

	Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XMLs oriundos do sistema de gestão de pessoas, com referência nas regras definidas dos layouts do eSocial.

	  Deverá assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato XML através de Certificado Digital A1, preferencialmente o certificado digital A3 com chip.

	 Dispor de rotina para enviar os arquivos de eventos assinados digitalmente para o ambiente do eSocial

	 Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos eventos para o ambiente do eSocial.

	Dispor de rotina para reenviar os eventos do eSocial que apresentaram inconsistências.

	Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fechamento da Competência da Folha de Pagamento.

	Possibilitar a inclusão dos autônomos no eSocial de forma automática

	 Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as reclamatórias trabalhistas dos servidores e a posterior geração do arquivo para eSocial conforme exigências.


11-MÓDULO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
	Permitir realizar padronização do cadastro de itens, com a informação se o item já foi ou não padronizado, e possibilitar emissão de relatório de itens padronizados.

	Possuir rotina de solicitação de cadastro de produto, disparando a notificação por email automaticamente ao setor responsável e após a aprovação ou reprovação o sistema deverá enviar notificação ao solicitante avisando que o produto foi cadastrado e o código utilizado, em caso de reprovação deverá ser enviado notificação para o solicitante com o motivo da rejeição do cadastro do produto.

	Permitir anexar imagens de referência para os produtos.

	Possibilitar o relacionamento do produto com seu CATMAT (Catálogo de Materiais do Governo Federal).

	Possibilitar que o usuário possa configurar no cadastro de produtos campos cadastrais de sua escolha.

	Possibilitar a identificação de material/item conforme especificações de classificação, exemplo: Consumo / Permanente / Serviços / Obras, de Categoria, exemplo: Perecível / Não perecível / Estocável / Combustível.

	Possuir no cadastro de material/item, contendo um campo para a descrição do item sem limitação de caracteres, possibilitando informar a que grupo, subgrupo, classificação o material pertence, bem como relacionar uma ou mais unidades de medida.

	Possibilitar o relacionamento do material/item com marcas impedidas de serem aceitas, avisando o usuário em caso de utilização dessas marcas.

	Permitir a inativação de cadastros de produtos obsoletos, de forma a evitar seu uso indevido, porém mantendo todo seu histórico de movimentações.

	Possibilitar o relacionamento do produto com elementos de despesas, impedindo que determinado produto seja comprado com elemento errado ou não relacionado.

	Possibilitar através da consulta do material/item, pesquisar o histórico de aquisições, podendo consultar dados como as ordens de compras, licitações, fornecedores e valor unitário, podendo ou não filtrar por um período específico.

	Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a sequência do certificado, visualizando os dados cadastrais, o objeto social e permitir a consulta das documentações.

	Possibilitar a realização do julgamento do fornecedor, onde deverá validar se o fornecedor está em dia com a validade dos documentos obrigatórios definidos no cadastro de documentos, destacando as irregularidades no momento da emissão.

	Possibilitar o cadastro de índices contábeis, como: Ativo Circulante, Ativo Não Circulante, Ativo Total, Patrimônio Líquido, Passivo Circulante e Passivo Não Circulante, Índice de Solvência e Capital Social da empresa/fornecedor.

	Registrar no cadastro de fornecedores a suspensão/impeditivos do direito de participar de licitações, controlando a data limite da reabilitação.

	Controlar a validade dos documentos do fornecedor, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação dos documentos vencidos e a vencer.

	Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor da empresa/fornecedor.

	Permitir o cadastro e o controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores.

	Possuir relatório dos documentos vencidos e a vencer do fornecedor.

	Possuir emissão de atestado de capacidade técnica para o fornecedor, emitindo documento com os produtos/serviços fornecidos para a entidade.

	Permitir o controle de validade de documentos do fornecedor durante a emissão de contratos, ordens de compra, requisições de compra e licitações (qualquer modalidade).

	Emitir relatórios gerenciais do fornecedor, mostrando registros referentes a ordens de compra, licitações, contratos no exercício, consolidado e por processo.

	Possuir cadastro de fornecedores impedidos de licitar, a fim de que o sistema emita alerta caso um dos fornecedores impedidos seja inserido em solicitação de compra, ordem de compra ou licitação.

	Permitir consulta do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) a partir do CNPJ do fornecedor, integrada no sistema.

	Permitir consulta do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) a partir do CNPJ do fornecedor, integrada no sistema.

	Permitir a verificação de eventuais débitos da proponente junto à tributação ou no momento da compra dispensável, da solicitação de compra, da ordem de compra e do contrato.

	Permitir lançamento de plano anual de contratações (PAC), o PAC deve ser dividido por secretarias.

	O administrador do sistema pode Aprovar ou Reprovar o PAC de qualquer secretaria.

	Permitir importação de requisições de compras do ano anterior para o PAC.

	Permitir importação de ordens de compra do ano anterior para o PAC.

	Permitir importação de itens de um processo licitatório específico para o PAC.

	Permitir agrupar itens de mesmo código e na mesma secretaria no PAC.

	Permitir envio do PAC para o PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas).

	Permitir limitar requisições de compras a somente itens que foram inseridos no PAC do ano.

	As solicitações de Compras devem ser classificadas por tipo, contendo no mínimo os tipos:

	Padrão: é o pedido de compra habitual, no momento em que ele é autorizado no sistema o saldo da dotação informada é bloqueado para evitar problemas de saldo na hora de gerar a ordem de compra.

	Para formação de Licitação SRP: não irá fazer o bloqueio da dotação na autorização do pedido, serve para obter o valor de referência para licitar.

	Especial: é todo aquele pedido que não terá bloqueio de saldo de dotação e que normalmente não passa pelo setor de compras, é enviado direto para empenho.

	Permitir a seleção do contrato do fornecedor, diretamente na solicitação de compra.

	O sistema deve informar o saldo contábil disponível na dotação informada na solicitação de compra, caso não tenha saldo suficiente, o sistema não deve autorizar a compra.

	Permitir o acompanhamento do status da solicitação de compra, informando aos usuários em qual fase o mesmo se encontra.

	Possuir integração com o processo digital criando automaticamente um processo a partir da digitação de uma requisição e/ou solicitação de compras, podendo acompanhar a movimentação do processo entre os setores da entidade.

	Possuir rotina para solicitação de compra dos itens homologados da licitação.

	Possuir controle de saldo de itens licitados individualizados por secretaria, onde na solicitação de compra, uma secretaria não poderá solicitar quantidades de itens a mais daquilo que ela for autorizada.

	Possibilitar solicitação de compra, com um ou mais fornecedores.

	Possibilitar o controle das solicitações de compra autorizadas, pendentes ou recusadas.

	Controlar as solicitações de compra por secretarias, não permitindo que outros usuários acessem ou lancem solicitações não pertencentes a secretaria ao qual for autorizado.

	Possibilitar que um usuário possa ser autorizado a realizar solicitações de compras em uma ou mais secretarias.

	Possuir rotina para avisar através de notificações ou por e-mail sempre que for cadastrada uma nova solicitação de compras, a fim de agilizar o processo de compra.

	Permitir o cadastro não obrigatório dos recursos orçamentários nas solicitações de compras, permitindo assim que o usuário escolha o recurso posteriormente na emissão da ordem de compra.

	Permitir a divisão das solicitações de compras por tipo, onde devem ao menos existir os tipos: Padrão, Para formação de licitação, Suprimento de fundos, Para formação de licitação SRP, a fim de facilitar a divisão dos pedidos no setor de compras.

	Permitir a indicação de tipo de julgamento na solicitação de compras, contendo: Por item, Por montante, ou por Lote.

	Possuir integração com o sistema de Frotas, para que seja possível selecionar o veículo ao qual se está realizando a solicitação de compra.

	Possuir rotina para autorização da solicitação de compra, onde permita realizar a reserva dos recursos orçamentários.

	Permitir a solicitação de compras de Licitações já realizadas, importando da licitação os itens licitados, os vencedores com seus preços ganhos, saldo dos itens comprados e os disponíveis para compra, desde que informando o código da licitação.

	Permitir a geração automática da ordem de compra a partir da execução de uma solicitação de compra, o sistema deve gerar uma ou mais ordens de compra, com base nos fornecedores da requisição de compra, e nas dotações informadas.

	Permitir cadastro de modelos de Estudo técnico preliminar, informando se o item é de preenchimento obrigatório ou não na solicitação de compra.

	Permitir cadastro de modelos de Termo de referência, informando se o item é de preenchimento obrigatório ou não na solicitação de compra.

	Possibilitar o preenchimento do estudo técnico preliminar e do termo de referência diretamente da solicitação de compra.

	Permitir que seja anexado automaticamente no processo licitatório o termo de referência e estudo técnico preliminar quando a solicitação de compra for importada para o processo.

	Permitir o preenchimento do tipo do empenho ao qual será feito a requisição de compra: Ordinário, Global, Estimativo.

	Permitir realizar duplicidade/cópia de solicitações de compras já realizados pela entidade, de forma a evitar ter que realizar o cadastro novamente de dados de processos similares.

	Emitir relatório de periodicidade de compras.

	Emitir relatório de gastos por secretaria.

	Emitir relatório de gastos por fornecedores.

	Emitir relatório de Itens com valor de referência (seja de processo licitatório ou requisição de compra).

	Possuir rotina para cadastro de requisição de compras, onde a partir desta poderá ser gerada uma ou mais ordens de compra ou um processo licitatório, quando do segundo o sistema deve permitir importação de itens, dotações orçamentárias para o processo e em casos de dispensas de licitação ou inexigibilidade, existir a possibilidade de importar fornecedor, e preço vencedor da requisição.

	Possuir integração com o sistema da contabilidade para que uma ordem de compra emitida pelo sistema seja empenhada de forma rápida, somente sendo informado o número da ordem.

	Permitir consulta CEIS/CNEP integrado a ordem de compra.

	Permitir a geração automática da ordem de compra a partir da execução do processo de licitação.

	Permitir o acompanhamento do status da ordem de compra, informando aos usuários em qual fase a mesma se encontra. (empenhado, cancelado, aguardando empenho, empenho estornado).

	Permitir impressão do empenho via ordem de compra.

	Permitir informar retenções na ordem de compra.

	Permitir informar descontos na ordem de compra

	Bloquear a emissão de Ordem de Compra caso o saldo disponível, ou o registro não estiver mais vigente.

	Permitir o cadastramento de comissões de licitação por entidade: permanente, especial, pregoeiros, leiloeiros, agente de contratação, informando a portarias ou decreto que as designaram, permitindo informar também os seus membros, atribuições designadas e natureza do cargo.

	Permitir relacionar a comissão de licitação ao processo de licitação, bem como selecionar os membros da comissão que irão realizar o julgamento da licitação.

	Dispor as principais legislações vigentes e atualizadas para eventuais consultas diretamente no sistema. Ex. 8.666/1993, 10.520/2002, 123/2006, 14.133/2001, etc.

	Permitir o início do processo licitatório através de requisição de compra. As solicitações de compras poderão ser agrupadas para então serem importados de uma única vez ao processo licitatório. 

	Permitir criar modelos de edital padrão para o uso do sistema.

	Sugerir o número da licitação sequencial por modalidade, anualmente.

	Permitir a digitação do processo licitatório sem modalidade no sistema, podendo transferir o processo para a modalidade desejada posteriormente.

	Possuir rotina para transferir a licitação de modalidade, atualizando automaticamente o número da licitação e o número do processo.

	Registrar os processos licitatórios, identificando número e ano do processo, objeto, modalidade de licitação e data do processo, bem como todos os dados obrigatórios para geração de arquivo para o TCE/RS.

	Possibilitar a emissão de documentos como editais, atas de sessões de licitação, aviso de licitação, termo de homologação e adjudicação, parecer jurídico e relatório de propostas e/ou lances. Bem como armazenar esses documentos em banco de dados.

	Possibilitar o anexo de documentos ao processo licitatório. Ex. Edital, cópia de documentos obrigatórios, projeto básico, contratos, entre outros, no mínimo nas extensões: png, doc, pdf, zip.

	Permitir o gerenciamento de processos de licitações “multientidade”. Onde a Licitação ocorre por uma entidade principal, onde será realizado todo o gerenciamento, desde o seu cadastro até contrato e ordens de compra. E, exista a indicação das entidades participantes, onde caberia somente a emissão da ordem de compra.

	Possibilitar o julgamento das propostas em relação a microempresa, empresa de pequeno porte e empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei Complementar 123/2006.

	Possuir rotina que possibilite cadastrar os documentos dos fornecedores participantes da licitação. 

	Possuir rotina para o cadastro das propostas dos participantes, com indicação de valor unitário, valor total. Bem como permitir consultar por fornecedor os quadros comparativos de preços, identificando os vencedores.

	Permitir realizar a indicação do recurso orçamentário a ser utilizado no processo de licitação, bem como sua respectiva reserva orçamentária. Assim como a cada compra efetuada deverá ser liberado o valor da reserva de acordo com a compra realizada.

	Permitir a integração com o sistema de contabilidade, onde deverá gerar lançamentos referente a reserva de dotação orçamentária no sistema de gestão orçamentária, bloqueando o valor da despesa previsto no processo licitatório ou compra dispensável. 

	Permitir o acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, registrando as atas, impugnação, mapa comparativo de preços, interposição de recurso, anulação, revogação, parecer jurídico, adjudicação e homologação.

	Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela Lei Federal no 10.520/2002.

	Para as Licitações na modalidade de Pregão Presencial possibilitar a visualização dos lances na tela, de forma prática e ágil, permitir efetuar lances por montante ou item, com opção de desistência/declínio do lance. 

	Permitir que o pregoeiro estipule o valor do lance mínimo durante o cadastro dos itens do pregão. 

	Possibilitar que o pregoeiro estipule tempo limite para cada rodada de lance por meio de cronômetro.

	Possuir rotina de negociação do preço, com o fornecedor vencedor.

	Possuir rotina para o cadastro de propostas dos pregões presenciais apenas no valor do montante, sem a necessidade do preenchimento dos subitens do montante.

	Permitir o lançamento de bloqueio de saldo em dotação manualmente, informando valor e motivo do bloqueio.

	Permitir a formalização do processo por modalidade, dispensa ou inexigibilidade.

	Possibilitar o cadastro das publicações das licitações, com indicação da data da publicação e do veículo de publicação.

	Registrar anulação e/ou revogação do processo de licitação, possibilitando o registro total ou parcial pela quantidade ou valor.

	Registrar a interposição de recurso ou impugnação do processo de licitação, bem como o seu julgamento, com texto referente ao parecer da comissão e/ou jurídico.

	Permitir o registro do parecer jurídico e/ou técnico, no processo de licitação, bem como sua impressão.

	Possibilitar o cadastro da desclassificação do participante, indicando a data e o motivo da desclassificação.

	Possibilitar o cadastro da inabilitação do participante, indicando a data e o motivo da inabilitação. E, nos casos de pregão presencial, caso o vencedor do item seja inabilitado permitir que o pregoeiro possa negociar o valor com o melhor classificado remanescente.

	Possibilitar executar a liberação da diferença reservada entre o valor vencido pelo fornecedor e o valor total estimado, no momento da adjudicação do processo de licitação, disponibilizando assim essa diferença de saldo para outras compras, não necessitando aguardar comprar todo o processo para que seja executada essa liberação da diferença.

	Permitir que o usuário possa fazer um levantamento dos gastos realizados em uma determinada obra ou serviço, através da emissão de relatório. Possibilitar, ainda, que o usuário possa obter um relatório de gastos efetuados por cada secretaria com ou sem itens e permitir filtrar por determinado período.

	Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde a abertura até a conclusão.

	Possibilitar a visualização de todos os dados do processo em um único lugar, como: dados da licitação, dos itens, das dotações, dos fornecedores participantes, das propostas, dos lances (quando houver), dos vencedores, das ordens de compra geradas, e dos anexos.

	Emitir relatório de gastos por produto, por fornecedor, por secretaria, por dotação orçamentária.

	Emitir relatório de parecer jurídico;

	Emitir relatório de ata de julgamento da licitação;

	Emitir relatório de licitações adjudicadas;

	Emitir relatório de licitações homologadas;

	Emitir relatório de termo de homologação;

	Emitir relatório de mapa comparativo de preços;

	Emitir relatório de mapa de apuração dos resultados;

	Emitir relatório de Licitações abertas;

	Emitir relatório de resumo de licitações.

	Permitir emissão da Ata do SRP.

	Emitir relatório de saldo do SRP.

	O sistema deve ser integrado diretamente ao portal da transparência do município, evitando assim a necessidade de redigitação de informações, e deve publicar os dados dos processos licitatórios automaticamente.

	Possibilitar a escolha dos assinantes de todos os documentos anexados a um processo licitatório.

	Permitir realizar duplicidade/cópia de processos de licitação já realizados pela entidade, de forma a evitar ter que realizar o cadastro novamente de dados de processos similares.

	Possuir geração de arquivos conforme layout padrão TCE/RS para envio do licitacon via e-validador.

	Possibilitar geração de arquivos específicos para o e-validador do TCE, sem a necessidade de gerar todos os arquivos novamente.

	Possibilitar a integração com as principais plataformas para realização das licitações, tais como: Banrisul, Portal de compras públicas, BLL, BNC.

	Possuir banco de preços integrado ao sistema, com possibilidade de pesquisa de preços, por descrição de item, modalidade de licitação, fornecedor específico e período.

	Possuir no banco de preços integrado rotina de “carrinho de preços”, onde o usuário pode selecionar vários preços e fazer a impressão quando achar conveniente.

	Possuir rotina automatizada para envio de processos licitatórios ao PNCP.

	Possuir rotina para retificação de processos licitatórios ao PNCP.

	Possuir rotina para envio de anexos de processos licitatórios ao PNCP.

	Possuir rotina para retificação de resultados de processos licitatórios ao PNCP.


12-MÓDULO CONVÊNIOS E CONTRATOS

	Permitir o cadastro dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos contratos, podendo identificar a portaria de designação e destituição, bem como a atribuição do servidor sendo ele gestor, fiscal ou membros.

	Possibilitar o controle da vigência dos contratos com mecanismo de avisos automáticos sempre que o usuário acessar o sistema, informando ao usuário a data na qual os contratos e convênios expirarão. Nos avisos deverá conter as principais informações, como o número, a data da vigência, valor, objeto e contratado. 

	Permitir que a definição do número de dias dos avisos de vigência dos contratos seja ajustável por usuário, bem como a opção de alerta sempre que acessar o sistema.

	Possuir rotina de envio de e-mails aos colaboradores do setor e aos fiscais com a relação dos contratos que estão por vencer em determinado período configurável. 

	Possuir rotina de envio de e-mails aos fiscais e gestores designados para o contrato após o seu cadastramento no sistema.

	Possibilitar a inclusão de documentos aos contratos e convênios, por exemplo, documentos obrigatórios, plano de trabalho, contratos, convênios, publicações, aditivos, impugnações, prestação de contas e pareceres, nas extensões: jpg’, ‘jpeg’,’png’, ‘gif’, ‘pdf’, ‘doc’, ‘xlsx’, ‘docx’,’csv’,’txt’, ‘zip’, ‘rar’.

	Permitir a identificação do fiscal, gestor ou comissão em cada contrato ou convênio.

	Possibilitar consultar dentro do contrato ou convênio os empenhos em que ele foi vinculado.

	Possuir integração dos contratos e convênios com a contabilidade, onde após a configuração, os lançamentos são feitos automaticamente no sistema contábil. Não será permitido a baixa do convênio ou do contrato caso exista divergência nos lançamentos contábeis.

	O sistema deverá estar interligado diretamente com o web site municipal e portal da transparência, com o objetivo de publicar automaticamente os dados e documentos dos contratos e convênios celebrados pelo município, possibilitando escolher entre os documentos, quais poderão ser publicados.

	Permitir o cadastro dos contratos de licitações, gerando a numeração sequencial automática de acordo com o tipo de instrumento, podendo também gerenciar as publicações, os anexos, os aditivos, as rescisões e a fiscalização através dos registros de ocorrências.

	Possibilitar que os fiscais tenham acesso ao sistema de contratos apenas para consulta e acompanhamento dos contratos em que foi definido como fiscal ou gestor.

	Possibilitar que os fiscais lancem o registro de ocorrências dentro do contrato, anexando fotos, documentos e relatórios oriundos da fiscalização do mesmo.

	Registrar a rescisão do contrato informando: motivo, data da rescisão, inciso da Lei, como também, a possibilidade de gerar dispensa de licitação e gerar impeditivo para o fornecedor.

	Possuir identificação no aditivo do contrato do tipo acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros, e ainda, possibilitar a visualização do tipo de alteração bilateral ou unilateral.

	Possibilitar o gerenciamento dos aditivos ou supressões contratuais, realizando o bloqueio caso ultrapasse os limites de acréscimos ou supressões permitidas em Lei, deduzidos acréscimos de atualização monetária, os reajustes.

	Registrar alteração contratual referente a equilíbrio econômico financeiro.

	Permitir registrar apostila ao contrato, para o registro da variação do valor contratual referente a reajuste de preços previstos no contrato, bem como atualizações financeiras e alterações de dotações orçamentárias, de acordo com a legislação do contrato.

	Possibilitar o cadastro das publicações dos contratos.

	Permitir o controle de validade de documentos do fornecedor durante a emissão de contratos

	Possibilitar a  consulta on-line de débitos de contribuintes pessoa física/jurídica na emissão do contrato.

	Possuir integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), possibilitando o envio dos dados e documentos de  Atas de Registros de Preços, Contratos e Alterações Contratuais.

	Possibilitar a importação automática dos itens e das dotações orçamentárias para dentro do contrato somente com a vinculação da licitação.

	Permitir calcular a data de vigência final do contrato a partir do números de dias de duração informado.

	Permitir o cadastro do gestor e da comissão de monitoramento e avaliação dos convênios, podendo  identificar a portaria de designação e destituição, bem como a atribuição do servidor sendo ele gestor, fiscal ou membros.

	Permitir o cadastro dos convênios concedidos e recebidos, gerando a numeração de forma automática e sequencial, bem como a inclusão do número de parcelas desejadas dividindo o valor total entre elas de forma automática.

	Possibilitar o controle da vigência dos convênios, com o mecanismo de avisos automáticos sempre que o usuário acessar o sistema, informando ao usuário a data na qual os convênios expirarão. Nos avisos deverá conter as principais informações, como o número, a data da vigência, valor, objeto e contratado.

	Permitir que a definição do número de dias dos avisos de vigência dos convênios seja ajustável por usuário, bem como a opção de alerta sempre que acessar o sistema.

	Possuir rotina de envio de e-mails aos colaboradores do setor e aos responsáveis pelo acompanhamento da execução dos convênios, com a relação dos convênios que estão por vencer em determinado período configurável. 

	Possuir rotina de envio de e-mails aos gestores e comissão designada para o convênio após o seu cadastramento no sistema.

	Permitir o cadastro dos convênios concedidos através da importação de dados do contrato ou processo de licitação.

	Permitir aprovar ou reprovar, parcial ou total a prestação de contas, que poderá ser feita apenas pelo(s)  usuário(s)  habilitado(s) para a operação.

	Possibilitar a consulta dentro do próprio convênio sobre quais contratos, licitações, empenhos e dotações são oriundos e/ou vinculados a ele. 

	Permitir registrar aditivos, plano de trabalho, Vistoria da execução e impugnações ao convênio.

	Registrar automaticamente o movimento de pagamento na parcela do convênio concedido, após realizado o pagamento da liquidação.

	Deverá ter fluxo de execução dos convênios definido, não podendo avançar para a próxima movimentação da parcela sem que a anterior esteja concluída. Também deverá impedir o pagamento da próxima parcela sem que esteja aprovado a prestação de contas da parcela anterior.

	Permitir o registro do parecer jurídico e contábil aos convênios, como também a sua impressão. 

	Possibilitar a importação do plano de trabalho cadastrado no Portal de Serviços da Administração para o convênio.

	Permitir aos responsáveis pela gestão e fiscalização dos convênios o lançamento de registro de ocorrências sendo possível anexar fotos, documentos e relatórios, como também, identificar quais atividades do plano de trabalho já foram executadas.

	Emitir alerta após transcorridos cinco dias úteis da última data de geração dos arquivos de contratos. Os arquivos gerados deverão atender os padrões e exigências determinadas pelo TCE/RS, possibilitando o envio dos mesmo pelo aplicativo e-validador.

	Emitir relatório dos contratos e convênios por data de vencimento, contendo no relatório as informações do tipo de contrato ou convênio, credor, objeto da contratação ou convênio, Secretaria/órgão requisitante, responsáveis pela fiscalização e acompanhamento, valor e data da vigência.

	Emitir relatório dos contratos por fiscal ou gestor.

	Possibilidade de emitir relatórios de contratos podendo filtrar por tipo de contrato, por órgão, por licitação, por status e com o histórico de aditivos, empenhos e lançamentos contábeis.

	Permitir o encerramento anual dos lançamentos contábeis dos  contratos por entidade, realizando lançamentos automáticos para zeradas o saldo das contas do grupo 8 – executados do exercício.


13-MÓDULO PORTAL DO SERVIDOR MUNICIPAL
	O acesso ao portal do servidor deve ser restringido por senha pessoal, disponibilizada ao servidor.

	O portal deve dispor de opção para alteração de senha pelo próprio servidor.

	Deve permitir ao servidor público realizar via internet, mediante parametrizações pré-definidas, o acesso às suas informações e aos seus dados cadastrais. 

	Deve permitir ao servidor público realizar a emissão do espelho do ponto eletrônico.

	Deve permitir ao servidor público realizar alterações cadastrais, como endereço, email e telefone. .

	Deve permitir ao servidor público a emissão do contra-cheque (recibo de pagamento)

	Deve permitir ao servidor público a emissão do comprovante de rendimentos para Declaração de Imposto de Renda.  

	Deve permitir ao servidor público realizar a solicitação de férias

	Deve permitir ao servidor público realizar a comunicação de acidente de trabalho.


14-MÓDULO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
	Permitir a geração das contas públicas conforme prevê a lei n° 9.755, de 16 de dezembro de 1998; 

	Possibilitar efetuar consulta dos valores referentes a receitas e despesas orçamentárias. 

	Demonstrar os dados referentes a receitas e despesas orçamentárias do Ente da Federação e suas respectivas entidades. 

	Possibilitar selecionar determinado fornecedor para despesa e determinado contribuinte para receitas. 

	Possibilitar consultar as receitas agrupadas por código de receita. 

	 Possibilitar consultar dados de despesas (Orçadas e executadas), de um determinado período, contendo valores orçados, valores empenhados, valores liquidados, valores pagos e valores a pagar, agrupados pelas seguintes opções: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Elemento de Despesa e Recurso vinculado; 


	Possuir consulta aos bens móveis e imóveis do município, oriundos do sistema de patrimônio;

	 Possuir consulta das diárias, oriundas do sistema de diárias e adiantamentos;

	 Possuir consulta dos contratos e convênios, oriundas do sistema de contratos;

	 Possuir consulta das licitações, oriundas do sistema de compras e licitações;

	 Possuir consulta de cargos e salários dos servidores municipais, oriundos do sistema da folha de pagamento;

	 O Portal da Transparência deverá buscar essas informações diretamente no banco de dados do município, de forma automática, sem a necessidade de carga de dados pelos usuários do sistema.


 
15-MÓDULO WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO
	-A licitante vencedora deverá hospedar o site oficial do município atualmente em uso e disponibilizá-lo na internet; 

	-Prestar manutenção do site oficial do município atualmente em uso; 

	-Possibilitar inserir informações referentes a informações gerais do município e suas secretarias; 

	-Possibilitar inserir informações referentes ao registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones e horários de atendimento ao público; 

	-Possibilitar a inserção de informações referentes a acompanhamentos de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 

	-Possibilitar o cadastro de contatos: informações ao visitante, seu endereço e telefone para contato nos departamentos; 

	-Publicar informações referentes às Contas Públicas; 

	-Publicar editais e informações referentes às licitações; 

	-Fale conosco: o cidadão poderá fazer um contato e endereçá-lo ao setor pertinente. O setor receberá através de e-mail o contato; 

	-Ouvidoria: para os cidadãos deixarem seus comentários, sugestões e/ou críticas via site; 

	-Possibilitar inserir informações referentes aos conteúdos por secretaria, onde cada secretaria terá espaço para gerar conteúdo específico de seus setores e fazer a manutenção do site, sem necessitar do desenvolvedor.  

	-Galeria de imagens: terá uma galeria de fotos e imagens, por assuntos; 

	-A hospedagem do site deverá ser fornecida juntamente com o site, durante o período de contrato;  

	--A manutenção de conteúdos dinâmicos do site deverá ser através de controle de senhas (privilégios de usuários); 

	-Log de acesso dos usuários internos da administração com suas ações e publicações oficiais via site. 

	-Publicação de áudio e link de vídeo. 

	- Atender a Lei Federal n° 12.527, de 18/11/2011.


16-MÓDULO VEÍCULOS E FROTAS
	O sistema está interligado diretamente com a web site municipal, e gera informações para publicação on-line relativas à frota municipal. A geração destas informações é automática e procedida pelo sistema de veículos e frotas. 

	Permite o cadastro de toda frota municipal considerando veículos, máquinas leves e pesadas, com informações relevantes e atualizadas em relação a tabela FIPE dos veículos, anexo de documentos, fotos importantes do mesmo, data de aquisição, descrição, RENAVAN, espécie do veículo, ano, cor, tipo de combustível, modelo, marca, centro de custo, capacidade do tanque e dados de seguro..

	Proporciona cadastro e acompanhamento de dados referente aos motoristas, podendo ser funcionários ou terceiros.

	Controla os débitos dos veículos, tais como: licenciamento, seguro obrigatório, multas e etc.

	Interliga a frota municipal ao patrimônio da prefeitura.

	Possibilita a geração de planilhas com os dados e informações dos veículos, bem como dos motoristas.

	Controle de vencimento da CNH dos motoristas, de seguros e de vencimentos importantes dos veículos.

	Possibilidade de configurar rotas de transporte e utilizá-las nas agendas municipais ou intermunicipais.

	Lançamento e gestão de despesas com viagens.

	Lançamento e gestão de despesas com abastecimento.

	Lançamento e gestão de despesas com troca de óleo.

	Lançamento e gestão de despesas com troca de pneus e recapagem.

	Lançamento e gestão de despesas de peças e diversos.

	Possui autorização de Abastecimento e Ordem de Serviço.

	Controle de infrações de trânsito bem como os pontos perdidos e pagamento de multa.

	Permite controle de revisão de veículos.

	Controla a troca de baterias.

	Controle referente a vencimentos importantes como licenciamento, ipva, seguros, multas.

	Gerenciador de agenda de transportes de pacientes, podendo estar associados a rotas ou não.

	Possui o registro de entrada e saída de veículos do pátio (movimentação da garagem), controlando horários, quilometragem, e quais Motoristas estão em posse dos veículos.

	Integração com os contratos para lançamento dos empenhos e licitação.

	Lançamentos com controle interligado ao almoxarifado quando necessário.

	Controle de veículos através de horímetro, odômetro, ou sem controle.

	Relatórios estatísticos para análise completa referente aos veículos.

	Relatórios financeiros comparativos.

	Relatórios Estatísticos Diversos.

	Demonstrativos de consumo de combustíveis e quilometragem.

	Demonstrativo de consumo de lubrificantes; 

	Balancete geral de gastos; 

	Demonstrativo do uso de veículos; 

	Prontuário do veículo; 

	Demonstrativo de serviços executados; 

	Consulta e Relatório do Histórico do motorista. 

	Lançamentos de gastos manuais ou através de importação diretamente de cartões Banrisul ou importação de XML.

	Visualização de dados apenas da secretaria liberada a cada usuário.


17-MÓDULO LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	Gestão do Licenciador Ambiental

	-Permitir o cadastro de atividades com seu respectivo valor, porte e potencial poluidor.

	-Permitir o cadastro de documentos dinâmicos com sua documentação necessária.

	-Possibilitar cadastrar os dados referentes ao protocolo do pedido do licenciamento.

	-Permitir o lançamento de coordenadas Geográficas (GPS).

	-O sistema deve estar adequado a resolução 102/05 do FEPAM.

	-Emitir alertas de vencimento de Licenças.

	-Emitir Alvará Florestal.

	-Emitir Controle de Licença Prévia (LP);

	-Emitir e Controle de Licença Instalação (LI);

	-Emitir  Controle de Licença Operação (LO);

	-Emitir Controle de Vistorias e Laudos florestais;

	-Emitir de Guias de multas;

	-Emitir cobrança de taxas (DAM) do documento solicitado.

	-Possuir integração com o protocolo;

	-Possibilitar o monitoramento ou fiscalização dos órgãos ambientais competentes.

	-Emitir de alvarás de licenciamento;

	-Emitir e controle de Auto de infração;

	-Emitir comprovante de reposição florestal;

	-Emitir comprovante de Protocolo;

	-Emitir relatórios estatísticos;

	-Possibilitar a impressão e configuração prévia de formulários de licenciamento para preenchimento  pelo Empreendedor;

	-Possuir formulários dos documentos dinâmicos.

	-Possuir editor de texto integrado ao sistema que possibilita a alteração de dados dos documentos.

	-Possuir Modelo de Formulários padrão, uma vez alimentados todas as informações necessárias serão impressas automaticamente no documento partindo de base o formulário padrão.

	-Emitir qualquer documento licenciatório partindo como base de um Modelo de formulário selecionado.

	-Permitir o lançamento de denúncias;

	-Permitir o lançamento de Vistorias;

	-Permitir o lançamento de Termo de Verificação;

	-Permitir anexar arquivos digitais de defesa;

	-Permitir anexar arquivos digitais de julgamentos;

	-Permitir lançar processo referenciando a um empreendedor, protocolo, atividade, entre outros, já incrementado com as informações já cadastradas, campos dinâmicos para anotações, anexos, visualização da área a partir de imagens por satélite por coordenadas geográficas

	-Permitir a visualização do documento com possibilidade de alteração antes da Impressão.

	-Permitir a consulta de processos com impressão de um documento específico ou de todos os documentos de um processo.

	-Consultas por Empreendimento, Empreendedor, Protocolo, Processo, Atividade, Tipos de Processos, Vistorias, Denuncias, Auto de Infração, Documentos Emitidos, entre outros, com disponibilidade de impressão em todas as consultas.

	-Permitir o envio automático de e-mail ao empreendedor informando sua situação com relação a sua licença ou empreendimento conforme parametrização do sistema.

	-Emitir Alvará de Licenciamento Ambiental;

	-Emitir Laudo de Vistoria;

	-Emitir Comprovante de Notificação;

	-Emitir Auto de Infração;

	-Emitir Comprovante de Obrigação de Reposição Florestal.

	-Controlar a responsabilidade técnica.

	-Controlar as datas de apresentação de documentos.

	-Possibilitar desconto da multa antes do prazo de julgamento.

	-Possibilitar troca da multa por outra pena ambiental.

	-Permitir que seja integrado com sistema de geoprocessamento.


Portal do Empreendedor (licenciamento ambiental)
	--O módulo Web deverá permitir a inclusão do processo pelo empreendedor, através da internet, selecionando a atividade, porte e tipo de documento, realizando o cálculo do valor para pagamento. 

	-- Permitir a emissão de guias de pagamento através da internet, pelo próprio empreendedor.

	-- As guias de pagamento deverão ser integradas ao setor tributário municipal e seguir o mesmo processo de emissão/recebimento/contabilização.

	-- Permitir o acesso aos processos do empreendedor via internet e validador dos documentos através da chave de autenticidade.

	-- Publicação automática das licenças ambientais no portal da transparência.

	-- Possuir formulários de licenciamento para download e posterior preenchimento pelo empreendedor.

	-- Acesso ao módulo deverá exigir autenticação de login.

	-- Possuir uma opção de novo cadastro, o qual deverá ser avaliado e liberado pelo setor de licenciamento. Com informações como cpf, e-mail, nome completo, endereço e a senha

	-- Após a aprovação ou não do cadastro o sistema deverá enviar comunicado via e-mail sobre a situação do login.

	-- Possuir consulta de processos em andamento e o status do mesmo, podendo informar palavras chaves de consultas para chegar a um documento específico, bem como uma cópia de seu documento já concluído.

	-- Para inclusão de um novo processo deverá ser obrigatório o login aprovado. Após, o módulo deverá seguir os seguintes passos para permitir que o empreendedor insira as informações:

	a) selecionar a atividade

	b) Selecionar o porte do empreendimento

	c) tipo de documento a ser solicitado (Ex: Autorização, Declaração, Requerimento, LO, LP, LI). d) informar os dados do empreendimento como: endereço, coordenadas geográficas, áreas, anotações, bem como preencher o documento prévio da solicitação. 

	d) Próxima etapa anexar o formulário preenchido

	e). Gerar a guia de pagamento. 

	f) Após a inserção de todas as informações o processo deverá ficar disponível ao órgão de licenciamento para dar sequência no andamento do processo e avisar o empreendedor caso haja atualizações.


18-MÓDULO: SECRETARIA ESCOLAR
	Possibilitar o cadastro das Unidades Escolares, contendo os elementos de identificação como nome da unidade, endereço (cadastro de CEP, contendo a unidade federativa, município, bairro e logradouro), brasão, código estadual/municipal, código do MEC (INEP).

	Permitir o cadastramento do zoneamento. O cadastro deve possuir nome da zona e relação de escolas pertencentes.

	Para o controle dos espaços físicos das unidades escolares, deverá possibilitar o registro e a caracterização dos ambientes das unidades escolares: localização, forma de ocupação, tipo de salas de aulas, área em m, coeficiente de aluno por metro quadrado, capacidade para o número de alunos calculada automaticamente, podendo ser alterada.

	Permitir anexar documentos ao cadastro de ambientes, informando descrição, tipo, data de criação e anexo.

	Permitir o cadastro de alunos, integrado ao Cadastro Único (sem replicação de informações), contendo todas as informações necessárias ao Censo Escolar, permitindo o cadastro de mais de duas filiações (multiparentalidade).

	Permitir cadastrar o nome social. Este nome deve ser apresentado nos documentos emitidos pela unidade escolar, sendo apresentado primeiro o nome social e após, entre parênteses, o nome civil.

	Sistema deve notificar a existência de pessoas com nome semelhante no momento do cadastro ou alteração de um registro de pessoa com o objetivo de eliminar a duplicidade de cadastros. Ex. “Isabela Santos”, “Isabella Santos”, “Ysabela Santos”.

	Permitir a unificação de cadastros diferentes de pessoas caso seja necessário, possibilitando manter todos os dados relacionados apenas em um cadastro. Ex.: Pessoa com mais de um cadastro, um referente ao nome antes de casamento e outro após o casamento.

	Permitir o controle do grupo familiar relacionando uma pessoa cadastrada como filiação, irmão, avô, madrasta, tio, cônjuge e outros, definir responsáveis pelo aluno bem como informar o nome da certidão de nascimento ou casamento do familiar relacionado.

	Permitir o registro de informações de saúde de pessoas cadastradas, como identificação de quais problemas de saúde possui, se alérgico ou necessita de algum medicamento, tipo sanguíneo, doença crônica, deficiências e convênios de saúde. 

	Permitir o registro de encaminhamentos do aluno para fonoaudióloga, psicóloga, conselho tutelar, entre outros, armazenando a data do encaminhamento e motivo. 

	Emitir relatório individual do aluno e/ou relatório geral listando todos os encaminhamentos através de filtros como: unidade escolar, tipo de encaminhamento, data específica, intervalo de datas.

	Permitir o cadastramento de professores. O cadastro deve possuir código do INEP, matrícula, nome, CPF, data de nascimento, sexo, raça/cor, nacionalidade, município de nascimento, endereço residencial (país de residência, CEP, UF, Município, localização/zona de residência), 

	O sistema deverá conter as informações dos professores quanto a turno, carga horária, situação (ativo, licença, afastamento, etc), cargo, função, data de nomeação, componentes curriculares e indicativo de profissional com deficiência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades/superdotação.

	Permitir o cadastramento de dados de escolaridade dos professores. O cadastro deve possuir código do INEP, nome do professor, maior nível de escolaridade concluído, tipo de ensino médio cursado, cursos superiores (nome do curso, IES, ano de conclusão), formação/complementação pedagógica, pós-graduações concluídas (área e ano de conclusão) e outros cursos específicos.

	Permitir gestão de cursos por período, definir níveis de ensino e modalidades conforme legislação vigente, data inicial e final do ano letivo, período de recesso, currículo a qual pertence, informações de legislação como lei geral de funcionamento, lei de autorização, portaria de autorização, entre outras.

	Permitir que um curso tenha início em um ano e conclusão no ano seguinte.

	Permitir o controle de períodos avaliativos (semestre, bimestre, trimestre), sua data inicial e final e data limite de lançamento de notas, data limite para lançamento de conteúdos e data limite para lançamento de chamadas.

	Permitir a gestão de séries e ciclos de cada curso, número máximo de estudantes, número de vagas por turno.

	Permitir a gestão de turmas de todos os níveis de ensino, Infantil, Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA), identificar nomenclaturas próprias, separação por turno, definição do número máximo de estudantes, tipo de atendimento, turma de aceleração, turma de mais educação.

	Permitir gestão dos componentes curriculares relacionados às turmas, sua carga horária, períodos semanais, períodos por dia, forma de avaliação (nota, conceito, parecer descritivo), vínculo de professores (titulares, secundários, estagiários), obrigatório ou optativo.

	Permitir o cadastramento de turmas multisseriadas das escolas, em conformidade com a norma vigente do sistema de ensino.

	Permitir a criação de grupos desmembrando um componente curricular em subcomponentes, possibilitando a alocação de professores específicos e a esses professores vinculados a cada grupo realizar o lançamento da frequência dos estudantes, conteúdos desenvolvidos, notas e ou parecer descritivo.

	Permitir a importação automática dos dados de curso, período avaliativo, séries e turmas do ano anterior agilizando a configuração para o início do novo ano letivo solicitando as novas datas.

	Permitir o controle dos documentos permitindo classificá-los como obrigatórios para efetivação da matrícula.

	Permitir definir de forma parametrizada o controle de matrículas, possibilitar escolher se o sistema deve notificar ou bloquear no ato da matrícula quando o número de vagas for excedido, notificar e bloquear quando o estudante já possui matrícula em outra unidade da rede pública de ensino regular.

	Permitir configurar se a turma será incluída no arquivo de migração do Censo Escolar.

	Permitir a consulta dos estudantes matriculados em uma turma, diretamente no cadastro da turma, sem a necessidade de sair da tela.


MÓDULO: PORTAL DO ESTUDANTE, PAIS E RESPONSÁVEIS
	Permitir que o acesso dos estudantes disponha de um “layout responsivo”, se adaptando a qualquer dispositivo.

	Permitir a consulta de notas dos estudantes para cada componente curricular.

	Permitir a consulta de horários de aula, informando a data, componente curricular, hora inicial e final

	Permitir a consulta de faltas e presenças em cada componente curricular

	Permitir o acesso de Informações do Próprio Estudante e acesso aos recursos de comunicação interna entre usuários e agentes das unidades escolares.

	Permitir a visualização de documentos postadas pelos professores

	Permitir o download de arquivos anexados nos documentos postados

	Permitir receber a(s) correção(ões) de cada documento postado pelo Professor.

	Permitir responder aos documentos postados, através de arquivos, link e/ou textos

	Permitir o envio de mais de uma resposta, podendo alterar e excluir as respostas já enviadas

	Permitir a troca de mensagens(chat) entre estudante e professores referente há um documento postado


19-MÓDULO: PORTAL DO PROFESSOR
	Permitir que o acesso dos professores via Portal-Web, e que disponha de um “layout responsivo”, se adaptando a qualquer dispositivo.

	O professor deve realizar o acesso ao sistema com perfil específico de forma que em hipótese alguma possa acessar funções administrativas do sistema ou que possam acessar dados de outros professores.

	Permitir que o professor ao acessar o sistema visualize um painel com os próximos horários de aula informando o componente, turma, dia da semana e a hora de início e término da aula.

	Permitir o acesso rápido entre mais de uma unidade escolar e turmas, a visualização de avisos pertinentes como limite de lançamento de notas, registro de frequência, entre outros.

	Permitir o lançamento de planejamentos de conteúdo para os componentes das turmas, definindo os objetivos, justificativa, conteúdo geral e as ações (conteúdos) para cada data letiva.

	Permitir o lançamento do Planejamento de acordo com a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) Referencial Estadual e Referencial Municipal.

	Flexibilidade do professor optar no formulário, em forma de seleção, os critérios definidos, facilitando o preenchimento.

	Permitir a  inclusão pelo professor de estratégias conforme os dias de atuação do professor na turma.

	Permitir o acompanhamento dos lançamentos pela Supervisão e Direção das Escolas e a possibilidade de geração de relatórios.

	Permitir o lançamento de conteúdos para os componentes de uma turma, realizando o lançamento para cada data letiva, relacionando os conteúdos planejados anteriormente e ou complementar o que foi planejado.

	Permitir o lançamento diário de observações dos estudantes. Permitir a emissão de relatório das observações dos estudantes.

	Permitir o anexo via upload de arquivos e documentos.

	Permitir o envio de documento, atividades pedagógicas/materiais de estudo (via upload) e/ou link(s)) para os estudantes que estão matriculados

	Permitir ao professor agendar a data de postagem e o período relativo de cada documento. Permitir ao professor indicar a Carga Horária.

	Permitir ao professor optar para deixar o documento de apenas consulta dos estudantes, sem necessidade de envio de resposta.

	Permitir que o Professor escolha a forma de resposta dos estudante, por anexo via upload e/ou link, ou apenas texto.

	Permitir ao professor informar a data limite para o estudante enviar o retorno de cada documento (quando for arquivo de retorno).

	Permitir ao professor selecionar quais os estudantes receberão o documento postado. Permitir ao professor informar a correção em cada resposta encaminhada pelo estudante, possibilitando informar o status de correção.

	Possibilitar ao professor consultar quais estudantes visualizaram os documentos postados e se responderam.

	Permitir ao professor informar que recebeu o retorno do estudante por meio físico, indicando a data do recebimento.

	Permitir ao professor interagir pela troca mensagens com os estudantes, com base nos documentos.

	Possibilitar replicar um documento para outra(as) turma(s) que o professor esteja vinculado, permitindo também selecionar os estudantes de cada que receberão.

	Permitir o lançamento da frequência online dos estudantes, permitindo justificar a falta de um estudante.

	Permitir a emissão dos cadernos de chamada, podendo ser definido observações, ordem da lista dos estudantes (alfabética, matrícula, entre outros), modelo do caderno (preenchido, em branco, horários, entre outros), linhas adicionais, se imprime transferências.

	Permitir o lançamento de avaliações, definindo a data, o tipo de avaliação (prova, trabalho, entre outros), peso, possibilitando a realização de avaliações de recuperação paralelas. Permitir a emissão de um relatório com todas as avaliações realizadas.

	Permitir o lançamento das notas finais dos estudantes de acordo com o formato da nota (conceito, nota), informar o parecer, faltas, faltas justificadas, bem como a contagem automática de faltas de acordo com os registros de frequência, permitir parametrizar se a alteração da nota poderá ser realizada apenas com justificativa, visualizar a sugestão da nota (cálculo realizado a partir das notas parciais), identificar se um estudante possui o lançamento diferenciado de nota como se não compareceu, dispensado de avaliação ou lançamento normal.

	Permitir no lançamento das notas finais dos estudantes a consulta das notas parciais relacionadas ao período avaliativo.

	Permitir a digitação de notas do conselho/exame final, o sistema deverá listar apenas os estudantes que necessitam do exame final.

	Permitir a consulta e emissão de relatório das notas das avaliações e das notas finais de cada estudante.


21-MÓDULO DE ESTOQUE DA FARMÁCIA

	Este módulo da Farmácia deve permitir gerenciar o estoque dos medicamentos da Secretaria Municipal de Saúde. Com a informatização da movimentação dos medicamentos o controle torna-se muito mais eficiente, ágil e facilitado de certa forma que vem a diminuir as filas para distribuição dos medicamentos. Este módulo quer facilitar também o controle, sendo um sistema confiável que gera relatórios completos do estoque, informando dados estatísticos e gerenciais, atendendo: 

	Permitir o lançamento de entrada de medicamentos por lote, data de fabricação e data de validade; 

	Permitir a dispensação de medicamentos por paciente; 

	Permite que a movimentação dos medicamentos seja feita através de um leitor de código de barras; 

	Permitir a dispensação de medicamento por unidade de consumo; 

	Permite a dispensação de medicamento por Crachá de Profissionais que retiram;

	Permitir a baixa automática dos medicamentos para os pacientes que fazem uso de medicamentos continuados; 

	Permite controle de Demandas Reprimidas;

	Possibilitar a transferência de medicamentos da Farmácia Central para os Postos de Saúde; 

	Possibilitar o Acerto de Estoque;

	Possibilitar a dispensação de medicamentos a partir de Receitas Médicas;

	Possibilitar o controle de Empréstimos de Produtos;

	Possibilitar o controle de Receitas Avulsas de Medicamentos;

	Possibilitar a emissão de relatórios que listam todos os medicamentos retirados por paciente; 

	Disponibilizar relatório que indica o estoque mínimo; 

	Disponibilizar relatório dos medicamentos que estão prestes a vencer; 

	Disponibilizar relatório de previsão de compras com integração e lançamento automático nos Pedidos Provisórios;

	Disponibilizar relatório de Etiquetas com código de barras;

	Disponibilizar relatório de Autorização de Retirada de Medicamento;

	Disponibiliza relatório de Curva ABC;

	Disponibiliza relatório de Inventário.


Cadastros
	Possui a lista de produtos do CATMAT (Sistema de Catalogação de Materiais);

	Possuir cadastro de ação terapêutica;

	Possuir cadastro de grupos de produtos;

	Possuir cadastro de subgrupos de produtos;

	Possuir cadastro de apresentação dos produtos;

	Possuir cadastro de fabricantes;

	Possuir cadastro de produtos e medicamentos identificando seu nome, concentração, princípio ativo, apresentação, ação terapêutica, grupo, subgrupo, tipo de tarja, lista de psicotrópicos, tipo de receita, código DCB e o seu tipo de uso/administração e o preço de custo;

	Possuir funcionalidade para clonagem/duplicação de um cadastro para facilitar a inclusão de um novo que tenha as mesmas características;

	Permitir a informação do estoque mínimo para reposição de cada unidade de saúde;

	Permitir o relacionamento do cadastro do produto a um código CATMAT e a sua respectiva local de Fornecimento;

	Possuir a lista de Denominações Comuns Brasileiras (DCB) da Anvisa de 2007, versão de 22/02/2008 no qual deverá constar o nome da substância, o No de DCB e o No do CAS (Chemical Abstract Service);

	Permitir relacionar o cadastro do produto a um Nº de DCB;

	Permitir consultar todos os produtos relacionados a um Nº de DCB;

	Possibilitar criar restrições de prescrição, requisição e dispensação para determinados grupos de produtos, informando quais são os operadores liberados para gerenciamento dos produtos;

	Possibilitar a realização de pesquisa do produto pelos campos:

	Nome do produto; Grupo do produto; Tipo de tarja; Tipo de receita; CATMAT; Situação cadastral: (Ativo; inativo;)

	Possuir forma de indicação/visualização dos locais de armazenamento do produto, tais como:

	Local; Sala; Estante; Prateleira;

	Possuir forma de vinculação de produtos similares ou genéricos;

	Permitir a inclusão de todos os códigos de barras do produto;

	Manter lista de medicamentos da lista RENAME (relação nacional de medicamentos essenciais);

	Possuir forma de indicação do tipo da lista de produtos da ANVISA, conforme Portaria SVS/MS no. 344, de 12 de maio de1998;

	Gerenciar o cadastro de fornecedores da instituição integrando com o sistema da Prefeitura;

	Permitir a identificação dos medicamentos judiciais;

	Permitir a identificação de produtos que não podem ser fracionados conforme Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 80, de 11 de maio de2006;

	Possuir acesso restrito a determinados medicamentos como por exemplo os judiciais e de alto custo;

	Permitir através da seleção do produto, a visualização geral do estoque em todas as locais, listando lotes e validades;

	Emitir etiquetas para identificação do produto (com código de barras) contendo código e descrição;


Lançamentos - Entradas
	Permitir a consulta de todas as entradas já registradas no sistema com opção de busca por data da entrada, número ou série da nota fiscal, nome do fornecedor ou local

	Permitir o uso de código de barras, para agilizar a entrada e saída de itens

	Permitir o registro do número do empenho da compra

	Permitir o registro de entradas por fornecedor

	Permitir o registro de entradas por doação

	Permitir o registro do lote da entrada para notas entregues e, lotes (fracionadas)

	Permitir no registro dos itens de entradas, no mínimo as informações referentes ao produto, fabricante, lote, quantidade, valor unitário e data de validade

	Alertar ao operador no momento da confirmação de entrada, caso o valor dos itens não bata com o valor da nota

	Deve permitir integração com sistemas administrativos de forma que as após informação dos dados de entrada, no sistema administrativo, seja possível transferir o estoque para determinadas local ou centros de abastecimento farmacêutico

	Deve-se usar como parâmetro de integração do código do CATMAT


Acerto de Estoque
	Deverá permitir a inutilização de produtos por local, informando (Data, Local, Produto, Lote, Quantidade, Motivo e Observações);

	Deve possuir rotina para acertos de estoque, onde deve ser listado minimamente: Nome do produto, lote, validade e saldo;

	Deverá possibilitar que seja informado o novo saldo de estoque para determinado

	produto, caso o valor seja menor que o saldo atual do sistema, deve ser gerado entradas automáticas;

	Deverá possibilitar que seja informado o novo saldo de estoque para determinado produto, caso o valor seja maior que o saldo atual do sistema, deve ser gerado baixas automáticas;

	Deverá informar o produto, listar todos os lotes disponíveis e a sua validade;

	Deverá permitir a visualização de todas as inutilizações efetuadas com informações da data, produto, lote, quantidade, valor total, local e motivo;

	Deverá permitir a consulta de inutilizações efetuadas por data, nome do produto, lote, quantidade, data de vencimento e motivo da inutilização;

	Deverá emitir relatório de inutilizações por período, agrupando por local, grupo e motivo, listando a data, o produto, o lote, a validade a quantidade e o valor total;


Distribuição de Medicamentos
	Deverá permitir a consulta de todas as dispensações já registradas no sistema com opção de busca por data da dispensação, nome do paciente ou local

	Deverá ser possível realizar a pesquisa do paciente pelo nome, nome da mãe, data de nascimento, CPF ou RG

	Deverá disponibilizar o acesso ao histórico das dispensações realizadas para o paciente, listando a data da retirada, o local, o nome produto/medicamento, o nome do profissional que receitou, o tipo da receita, a quantidade e a data de término do medicamento

	Deverá permitir o cadastro e manutenção de restrições alérgicas

	Deverá alertar ao operador, casos de medicamentos que o paciente possua restrição alérgica a algum princípio ativo da fórmula do medicamento e bloquear a sua dispensação

	Deverá obrigar a informação do número da receita e nome do profissional nas receitas de medicamentos controlados

	Deverá fazer uso de código de barras, para agilizar a dispensação

	Deverá alertar o operador caso o paciente ainda possua o medicamento informado em quantidade suficiente de acordo com a última dispensação

	Deverá controlar medicamentos concedidos por programas do Ministério da Saúde

	Deverá exibir ao operador a existência de receitas prescritas pelo software, podendo selecionar a receita desejada e que automaticamente o software preencha a tela da dispensação. Podendo o operador retirar algum medicamento caso não possua no estoque, ou alterar a quantidade dispensada, mantendo a quantidade não entregue reservada até a data de validade da receita

	Deverá exibir o primeiro lote a ser dispensado, dispensado automaticamente sempre os lotes com a menor validade, deve ser parametrizado

	Deverá alertar ao usuário/profissional a existência de lotes vencidos, ignorando estes lotes na movimentação automática

	Deverá possuir forma de indicação de produtos similares ou genéricos caso o produto dispensado não possua quantidade em estoque

	Deverá possuir a informação de outros locais que possua um medicamento em estoque, caso o local não tenha um produto em estoque e que também não possua um similar em estoque, indicando ao paciente onde ele possa retirar o medicamento

	Deverá permitir a parametrização de impressão ou não do comprovante de entrega dos medicamentos com espaço para assinatura do paciente

	Deverá disponibilizar a opção de impressão dos comprovantes em impressora padrão ou térmica

	Deve permitir estornar, editar e excluir a dispensação, respeitando nível de acesso

	Deve permitir reimprimir o recibo da dispensação emitido


Transferência
	Transferência dos itens da requisição, todos ou apenas alguns, com quantidades totais ou parciais;

	Impressão da Guia de Separação listando os produtos, fabricantes, lotes, validades, apresentação e quantidade dos produtos transferidos;

	Deve controlar e garantir que não sejam enviados lotes vencidos;

	Deverá validar na entrada de produtos no estoque os seguintes itens:

	Não permitir realizar entradas para locais as quais o usuário não possui acesso;

	Deverá permitir a visualização do estoque em tempo real do local com indicador gráfico do nível do saldo, informando:

	Quantidade em estoque;

	Total vencido;

	Saldo do estoque;


Processo Judicial
	Deve possuir o cadastro do processo para o Pacientes com processos judiciais, relacionando os medicamentos, estabelecimento solicitante, profissional, data da solicitação;

	Deverá possuir cadastro de advogados;

	Deverá alertar ao operador no momento do cadastro de uma nova negativa a existência de outras negativas do mesmo paciente;

	Deverá permitir a visualização do histórico de negativas do paciente no momento da inclusão de uma nova negativa;

	Deverá permitir que os processos sejam classificados conforme as diversas situações: Aberto; Em Andamento; Único; Fora de Linha; Cumprido; Devolvido; Suspenso; Inativo;

	Deverá permitir o anexo de documentos digitalizados ao processo;

	Deverá manter um histórico de todos os trâmites efetuados no processo com a descrição do evento, data, hora e o operador responsável;

	Deverá permitir o total controle de dispensação de medicamentos e materiais para o processo;

	Deverá permitir a dispensação de medicamentos e materiais a partir do processo;

	Deverá indicar e permitir a dispensação de medicamentos e materiais a partir da recepção do paciente na farmácia;

	Deverá possuir extrato do processo judicial contendo as informações cadastrais do processo, os medicamentos/materiais, todas as dispensações e seus trâmites;

	Deverá manter um histórico de todas as dispensações efetuadas com data, hora e o operador responsável;

	Deverá possuir a impressão da declaração de cumprimento do processo;

	Deverá possuir relatório dos processos judiciais, contendo as informações cadastrais do processo, os medicamentos/materiais, todas as dispensações e seus trâmites;


Demanda Reprimida
	Deverá permitir o registro dos medicamentos e materiais procurados pelo paciente e que não estão disponíveis nos pontos de distribuição de materiais e medicamentos contendo os seguintes campos:

	Data do cadastro;

	Local;

	Nome do usuário;

	Materiais/medicamentos;

	Quantidade Reprimida;

	Deverá propiciar ao operador do sistema, uma lista de todos os registros inseridos na demanda reprimida, com acesso no mínimo as seguintes informações:

	Data da inclusão;

	Situação da demanda;

	Data necessária para o consumo pelo usuário/paciente;

	Nome do usuário/paciente;

	Materiais/medicamentos;

	Quantidade necessária;

	Quantidade já atendida;

	Quantidade ainda reprimida;

	Estoque do Material/medicamento do local;

	Deverá permitir o desbloqueio da demanda reprimida;

	Deverá possuir parâmetro para que o operador possa ou não lançar a demanda reprimida no momento da dispensação do material/medicamento;


Distribuição Automática de Medicamentos - Uso Continuo
	Permitir o cadastro de Kits de produtos ou medicamentos

	Permitir ativar ou inativar Kits

	Permitir o cadastro dos itens que farão parte do kit, bem como definir a quantidade padrão para cada item

	Permitir ativar ou inativar itens do Kit

	Permitir a geração de kits automaticamente através de parâmetros definidos pelo operador: Validade Inicial da Receita, Validade Final da Receita, Bairro, Logradouro, Localidade, Ação Programática o qual o paciente participa, Unidade de Saúde do paciente e o paciente

	Ao gerar os kits o sistema deve analisar, conforme as prescrições realizadas, a quantidade de produtos necessária para satisfazer o prazo de consumo informado, no cálculo devem ser consideradas as quantidades já retiradas e ainda não consumidas pelo paciente e os kits gerados ainda em consumo

	Quando informado um kit somente devem ser gerados os kits para os medicamentos prescritos que estão relacionados e ativos no kit

	Quanto não for informado um kit somente devem ser gerados os kits para os medicamentos de uso contínuo em uso pelo paciente

	Ao efetivar a geração dos kits deve ser realizada automaticamente a baixa de estoque dos itens no local selecionada

	Permitir antes da baixa dos itens do estoque, configurar individualmente, para cada paciente, as quantidades de cada item

	Permitir antes da baixa dos itens do estoque, remover kits de pacientes

	Caso não exista estoque suficiente para geração de algum dos itens do kit, o sistema deve alertar ao operador informando os produtos com saldo insuficiente em estoque, podendo este cancelar a geração dos kits

	Após a entrega do kit ao paciente o sistema deve permiti emitir o comprovante de entrega para assinatura pelo paciente ou responsável

	O comprovante de entrega do kit, conforme necessidade do operador, pode ser impresso em impressora térmica ou impressora normal


Integração
	Deverá ter integração com o sistema contábil,


Qualifar-Hórus/Bnafar
	Deve permitir a integração do sistema fornecido com o sistema HORUS/QUALIFAR-SUS/BNAFAR do Ministério da Saúde

	Deverá prever o relacionamento entre os locais de fornecimento do cadastro oficial do CATMAT e os locais de fornecimento usadas pelo programa Qualifar-SUS, de tal modo que não seja necessário efetuar relacionamentos, apenas relacionar o Produto ao código CATMAT para que a exportação possa ser realizada;

	Deverá possuir, área restrita aos administradores e técnicos, para efetuar as configurações de comunicação com o sistema HORUS/QUALIFAR-SUS/BNAFAR, permitindo selecionar o ambiente de integração (Produção ou Homologação) bem como os endereços dos WebServices e os usuários e senhas para o acesso;

	Deverá permitir selecionar o ambiente de integração que será usado, de Produção ou Homologação. Caso selecionado o ambiente de Homologação as exportações não terão efeitos reais, ou seja, poderá ser usada para testar a comunicação e atestar o recebimento dos dados pelo programa sem comprometer a integridade dos dados. Caso seja usado o ambiente de Produção os dados terão validade real e serão considerados para todos os efeitos do programa;

	Deverá permitir o envio de dados para o sistema HORUS/QUALIFAR- SUS/BNAFAR, detalhando, após o envio, a mensagem retornada, o protocolo de envio e a quantidade de inconsistências e sucessos. As inconsistências devem ser detalhadas identificando o Campo e o motivo da inconsistência;

	Deverá permitir realizar a consulta da situação dos envios, comunicando-se via WebService com HORUS/QUALIFAR-SUS/BNAFAR;

	Deverá permitir a exclusão de um envio através da comunicação com o WebService do sistema qualifar-Hórus. Caso o prazo para remoção tenha expirado o sistema não deve permitir a exclusão, informado ao usuário o motivo;

	Deverá permitir o envio, consulta e exclusão dos tipos de registros, que são: Entradas, Saídas, Estoque e Dispensação;


Relatórios
	Relatório de produtos com necessidade de reposição no estoque baseado nas informações cadastrais;

	Relatório de comparativo de movimentações por produto, separando por local, ano e mês a evolução em relação a quantidade de entradas, transferências, dispensações e inutilização;

	Relatório de consumo médio mensal, por produto.

	Relatório de histórico de produtos detalhando a movimentação de estoque por produto e dia dentro do período informado;

	Relatório de movimentação físico financeira detalhando, o estoque inicial, movimentações dentro do período informado, estoque final e valores;

	Relatório do saldo de estoque físico e financeiro, agrupando por local, grupo e subgrupo, listando o nome do produto, o valor unitário, o saldo do estoque e o valor total em estoque.


Relatórios de Entrada
	Relatório de entradas listando o produto, a data, o lote, o custo, a quantidade e o valor

	Relatório de entradas por transferência, listando a data, o produto e a quantidade

	Relatório de entradas por fornecedor ou doação, listando a origem e o valor total

	Relatório de entradas por produto, listando a data, o fornecedor, a nota fiscal, o empenho, o usuário responsável e a quantidade

	Relatório de entradas por fornecedor, listando o fornecedor, o número de entradas e seu o percentual em relação ao total de entradas, a quantidade de produtos e seu o percentual em relação a quantidade total de produtos

	Relatório de entradas por fornecedor, listando a data, o número do empenho, o produto, o lote, a validade, o valor unitário, a quantidade e o valor total

	Relatório de entradas por lote do produto, listando a data, o produto, a nota fiscal, o empenho, o usuário responsável e a quantidade

	Relatório de entradas por lote da entrada, listando o fornecedor, o produto, o lote, a quantidade e o valor


Relatório de Dispensação de Itens
	Deverá emitir relatório de consumo médio mensal por período, agrupando por ano, mês, local e grupo, listando o nome do produto, a quantidade total, o número de dias do período e a média de consumo

	Deverá emitir relatório de consumo por produto, agrupando por local, grupo e subgrupo, listando o nome do produto e a quantidade

	Deverá emitir relatório de consumo por local, agrupando por local, grupo e subgrupo, listando por paciente o nome do produto, o custo, a quantidade e valor total

	Deverá emitir relatório de consumo de produtos por dia, agrupando por dia, listando o nome do produto, o nome o local, o custo, a quantidade e o valor total

	Deverá emitir relatório de consumo de produtos por ação terapêutica, listando o nome do produto, o custo, a quantidade e o valor total

	Deverá emitir relatório com gráfico ilustrando o número de atendimentos realizados por faixa etária

	Deverá emitir relatório com gráfico ilustrando o número de atendimentos realizados por sexo

	Deverá emitir relatório com gráfico ilustrando o comparativo do número de atendimentos realizados por mês, comparando os anos informados

	Deverá emitir relatório de atendimentos realizados por horário, agrupando por local, listando a hora, o nome atendente, o nome do paciente, o nome do produto, a quantidade e o número de dias para o consumo

	Deverá emitir relatório de atendimentos realizados por atendente, agrupando por local e o nome do atendente, listando a data, o nome do paciente, o nome do produto, a quantidade e o número de dias para o consumo

	Deverá emitir relatório de atendimentos realizados por atendente, agrupando por local, listando o nome do atendente, a quantidade de atendimento realizados e o percentual referente a quantidade total de atendimentos realizados na local

	Deverá emitir relatório de lotes por validade

	Deverá emitir lista para conferência de estoque (inventário), agrupando por local, listando o código do produto, o nome do produto, a apresentação, o estoque atual e espaço para a informação manual do estoque atual

	Deverá emitir o termo de abertura e o livro de registros específicos, atendendo a Portaria no. 344/98 da ANVISA

	Deverá
emitir
o
mapa
(balanço)
e
livro
informando
a movimentação (entradas/saídas) de medicamentos controlados, atendendo a Portaria no. 344/98 da ANVISA

	Deverá emitir o relatório de RMNRA (Relação Mensal de Notificações de Receita “A”, de acordo o modelo definido na Portaria 344/98 da Anvisa


Empréstimo de Equipamentos e Materiais 
	Deverá permitir o cadastro de equipamentos e matérias com as seguintes informações:
Nome
Referência
Valor
Observações do cadastro

	Deverá permitir o cadastro de foto para os equipamentos e materiais.

	Deverá permitir a ativação e inativação dos equipamentos e materiais.

	Deverá permitir o cadastro de estoque para equipamentos e materiais com as seguintes informações:
Unidade assistencial
Quantidade

	Deverá permitir o cadastro de entradas de equipamentos e materiais no estoque.

	Deverá permitir o cadastro de inutilizações de equipamentos e materiais com as seguintes informações:
Tipo da inutilização (Extravio, Roubo, Obsoleto, Danificado)
Pessoa que inutilizou
Data da inutilização
Observações da inutilização

	Deverá permitir o cadastro de empréstimos de um ou mais equipamentos e materiais para pessoas com as seguintes informações:
Unidade assistencial
Profissional
Data do empréstimo
Data para devolução
Anotações do empréstimo
Equipamentos
Quantidade de cada equipamento

	Deverá permitir reagendar a data de devolução dos equipamentos e materiais.

	Deverá permitir o cadastro de cancelamento do empréstimo de equipamentos e materiais.

	Deverá permitir o cadastro de devolução do empréstimo de equipamentos e materiais com as seguintes informações:
Data da devolução
Anotações da devolução

	Deverá permitir visualizar no cadastro de devolução as informações do empréstimo e a situação da devolução.

	Deverá permitir a impressão do formulário de empréstimo de equipamentos e materiais.

	Deverá permitir o cadastro do termo do empréstimo para cada unidade assistencial.


MÓDULO DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - DESIF
	É implementada para ambiente web, devendo suportar a utilização de todas as suas funcionalidades em qualquer um dos navegadores atuais, sempre nas suas versões mais recentes. Deve suportar os navegadores Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome e outros que venham a ocupar posição relevante nos rankings globais dos navegadores mais utilizados.

	Permite o Cadastro de Municípios

	Permite o Cadastro das Instituições Financeiras, contendo CNPJ, Agência, Inscrição Municipal, endereço.

	Permite o Cadastro de Usuários

	Permite o Cadastro de usuários por perfil:

	- Instituições Financeiras 

	- Fiscal

	- Auditor

	Possui indicação de qual usuário e perfil está logado, na tela do sistema

	Possui opção ao usuário logado alterar sua senha do sistema

	Possui tela de configurações do sistema, com os parâmetros:

	- Dados do Município

	- Endereço

	- Alíquotas

	- Dia de vencimento do ISS

	- Percentual de correção monetária

	- Percentual de Juro

	- Percentual de Multa

	- Percentual de Multa Diária

	- Limite de dias para cálculo de Multa Diária 

	Possui cadastro de modelo de documentos

	Possui editor de texto inserido dentro do cadastro de modelo de documentos

	Possui variáveis para inserção dentro do modelo de textos/documentos que farão a substituição das informações, conforme cadastro utilizado, quando da geração, pelo usuário, de documentos específico

	Possui vinculação de modelos de textos/documentos a cada fase do processo administrativo

	Possui o cadastro de fase do processo

	No cadastro de fase permite separar fase geral do agente financeiro

	No cadastro de fase permite incluir responsável pela fase

	No cadastro de fase permite incluir data Inicial e data de conclusão

	Possibilita cadastro de Decreto/Lei para uso do DESIF

	Possibilita cadastro de Lei TIAF para início de fiscalização

	Possibilita cadastro para artigo e lei para início de fiscalização.

	Possibilita cadastro para prazo, artigo e lei para intimação de documentos.

	Possibilita cadastro para artigo de lei e valor para penalidade.

	Possibilita cadastro para artigo e lei e prazo de defesa para as instituições financeiras

	Possibilita cadastro de legislação de lista de serviços

	Possibilita cadastro de legislação de encerramento fiscal

	Possibilita cadastro de legislação de considerações preliminares

	Possibilita cadastro de legislação de designação lei

	Possibilita cadastro de legislação de designação autoridade

	Possibilita cadastro de legislação de resultado aspectos

	Possibilita cadastro de legislação de forma apuração

	Possibilita cadastro da base legal de correção

	Possibilita cadastro da base legal de juros

	Possibilita cadastro da base legal de multa moratória

	Possibilita cadastro da base legal de sancionatória

	Possibilita cadastro e alteração de modelos de ordem fiscal

	Possibilita cadastro e alteração de modelos de início fiscal

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Intimação de Documentos

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Prorrogação

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Notificação

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Apreensão

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Auto de Lançamento

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Auto de Infração

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Conclusão Fiscal

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos impugnação

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos Oficio Geral

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos Auto de Infração

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos de Reentimação de Documentos

	Possibilita cadastro e alteração de Modelos Intimação de Uso do DESIF

	Possibilita cadastro de Pendências

	Possibilita o gerenciamento das contas COSIF, permitindo a inclusão, alteração e exclusão de contas, permitindo também replicar as contas já enquadradas em exercícios anteriores.

	Possibilita o gerenciamento dos planos de contas já importados, permitindo alterações no mesmo, da visualização das contas detalhadamente.

	Possibilita a visualização dos balancetes importados, com a visualização da data de importação e a competência, além da possibilidade de gerar um relatório detalhando as informações do arquivo, sendo: competência, conta contábil, saldo inicial, valor débito, valor crédito e saldo final.

	Possibilita a visualização das declarações mensais importadas mensalmente pelas instituições financeiras, podendo visualizar as informações detalhadamente, sendo: número da declaração, data emissão, competência, tomador, valor serviço, valor de dedução, valor tributável e valor de ISS.

	Possibilita a visualização dos demonstrativos mensais importados, podendo visualizar as informações detalhadamente, sendo: instituição financeira, competência, serviço e subserviço, conta contábil, alíquota, valor de base de cálculo e valor de ISS.

	Possui Processo Fiscal organizado, definindo fases internas do processo administrativo

	Possui Termo de Início de Fiscalização: documento a ser entregue ao contribuinte com dispositivo legal, data de criação

	Possui Intimação de Documentos: documento a ser entregue ao contribuinte que intime a entrega de documentos inerentes a fiscalização do mesmo.

	Possibilita o gerenciamento do enquadramento de contas por instituição financeira, COSIF e competência, podendo optar por marcar contas, calcular diferença de alíquotas e usar contas zeradas.

	Possibilitar geração do auto de lançamento, contendo os campos: 

	Número do auto, exercício, ordem fiscal a que ele pertence, quais as competências fiscalizadas, COSIF, tipo (Apêndice/Anexo I ou II), fiscal responsável, podendo optar por usar apenas contas enquadradas e calcular diferenças de alíquotas.

	Possui Prorrogação de Prazos: documento administrativo para prorrogação de prazos, para casos solicitados pelo contribuinte.

	Possui Notificação de Documentos: documento para solicitar melhor esclarecimento de informações enviadas pelo contribuinte em resposta a intimação de documentos.

	Possui Autuação: documento com objetivo de aplicação de multa ao contribuinte por infração a não entrega da intimação de documentos.

	Possui aviso, ao fiscal de reentimação de documentos pendentes caso a instituição financeira não tenha cumprido o que foi solicitado na intimação

	Gera gráficos de pagamentos por instituição financeira

	Gera gráficos por datas início e fim

	Gera ordem fiscal adicionando o número do processo selecionando a instituição financeira a ser fiscalizada e o período de fiscalização

	Possibilita inserir o responsável do fisco municipal na ordem fiscal

	Possui termo de início de ação fiscal, adicionando número do termo e selecionando a ordem fiscal, ainda, podendo selecionar o dispositivo legal e fiscal tributário responsável, gerando o documento através de modelo pré definido 

	Gera intimação de documentos, adicionando o número da intimação e selecionando a respectiva ordem fiscal e o responsável pelo fisco municipal

	O Sistema possui cadastro/lançamento para o auditor fiscal reenquadrar contas do subitem da Lei Complementar 116. A vinculação dos códigos e subcódigos de tributação DESIF correspondentes aos cadastros dos códigos municipais e da Lei Complementar 116/2003

	Possui enquadramento das contas contábeis com informações da conta contábil, nome da conta, conta COSIF, subitem conforme a Lei Complementar 116 (conforme lançamento e enquadramento realizado pelo agente financeiro) e alíquota. Com a possibilidade de reenquadramento entendido pelo fisco municipal.

	Correlacionar as tarifas praticadas pela instituição financeira com as respectivas contas contábeis onde os movimentos de cada tarifa devem ser lançados

	Gerar relatório de enquadramento e reenquadramento em lista, com identificação das informações da contábeis e subitem conforme a Lei Complementar 116 (conforme lançamento e enquadramento realizado pelo agente financeiro) e alíquota. Com a impressão do reenquadramento entendido pelo fisco municipal, se isso ocorrer

	Permite analisar o cruzamento de dados dos pagamentos de ISS realizados e os valores devidos decorrentes da análise dos balancetes contábeis

	Possui apuração anual do ISSQN com a base de cálculo por competência apurado pela revisão fiscal, valor pago pela instituição financeira, valor da correção, valor do juro, valor multa moratória e valor multa sancionatória

	Possui relatório de apuração anual do ISSQN com a base de cálculo por competência apurado pela revisão fiscal, valor pago pela instituição financeira, valor da correção, valor do juro, valor multa moratória e valor multa sancionatória. Com a impressão da base legal

	Possui apuração mensal individualizada, por mês de competência com o COSIF da Conta a ser revisada o saldo inicial o saldo final a base de cálculo e o valor de ISSQN

	O sistema deverá apresentar a memória (data) de cálculo em documentos

	Gera auto de infração adicionando o número do auto de infração e selecionando o auto de lançamento base, ainda permite escolher um modelo de auto de infração previamente cadastrado no sistema

	Gera apuração fiscal, selecionando o auto de infração, podendo adicionar considerações preliminares, designação de lei e designação autoridade,  Prorrogação Ação Fiscal, Lançamentos Anteriores, Normas legais aplicáveis, Aspectos,  Forma Apuração, Infração, Base Legal Multa, Base Legal Acréscimos, Base Legal Redução, Jurisprudência, Doutrina, Resultado Probatório, Obrigações Acessórias Infrações, Obrigações Acessórias Penalidades, Conclusões Ação Fiscal

	Gera termo de conclusão fiscal, selecionando a Ordem fiscal, selecionar o dispositivo legal, trazendo o número e ano do processo

	Possibilitar às Instituições Financeiras transmitirem à Administração Tributária Municipal os documentos da DESIF-e conforme modelo conceitual proposto pela ABRASF (versão mais atualizada), inclusive contemplando todas as validações nele previstas

	Permite consultar guias de pagamento por tipo: Retido e Próprio

	Permite, no usuário com perfil de instituição financeira, envie arquivo contendo dados do movimento do período com serviços prestados

	Conforme arquivo contendo dados de movimento gera guia de pagamento de tributo mensal sobre os serviços prestados da instituição financeira

	Permite, no usuário com perfil de instituição financeira, que gere guia para pagamento de serviços tomados. Através do lançamento manual das notas fiscais de prestação de serviço de terceiros

	Exibe ao fiscal a apuração da receita mensal tributável contendo no mínimo código tributação DESIF, valor crédito, valor débito, receita tributável, base de cálculo e alíquota

	Permite a consulta rápida de pagamentos, por ano, mês e instituição financeira

	O sistema calcula automaticamente o ISSQN devido, na geração da guia de pagamento

	Importar os balancetes selecionando a instituição financeira, ano e competência do arquivo, possibilitando a importação de vários modelos de arquivos, sendo eles: semestral e anual padrão ABRASF

	Importa os planos de contas selecionando a instituição financeira e ano do arquivo no padrão ABRASF

	Importa os demonstrativos, selecionando a instituição financeira, ano e competência do arquivo no padrão ABRASF

	Importa arquivo ESTBAN no padrão ABRASF, afim de possibilitar a geração de relatórios de estimativas de valores

	Permite o gerenciamento de guias mensais, podendo visualizar e fazer a exclusão se necessário, além exibir as informações detalhadas contendo: a instituição financeira, prestador, data de vencimento, competência, tipo (tomada ou prestada), valor de faturamento, valor de ISS, situação (não paga, paga, vencida) e status (emitida, cancelada, reemitida)

	Possui confirmação de guia de pagamento anual caso necessário, adicionando o valor pago e a data do pagamento

	Possuir o controle de 3 (três) fases distintas e totalmente integradas entre si.

	1ª fase: Processo fiscal administrativo

	-
Ordem Fiscal

	-
Início Fiscal

	- 
Intimação de documentos

	- 
Prorrogação

	-
Notificação

	- 
Autuação

	-
Apreensão

	- 
Auto de Lançamento

	-
Enquadramento de Contas

	-
Auto de Infração

	-
Relatório de Apuração Fiscal

	-
Conclusão Fiscal

	- 
Documentos Anexados

	- 
Impugnações

	2ª Fase: Controle de Dívida Ativa

	- 
Inscrição de Dívida Ativa

	- 
Lançamento da CDA

	- 
Suspensão de Dívida Ativa

	3ª Fase: Execução Fiscal

	Nessa fase o sistema deverá utilizar os textos modelos para gerar novos documentos oficiais e gravar em cada processo, conforme cada caso abaixo:

	- 
Ingresso da Execução

	- 
Modelos de Defesa em 1º grau, esfera Federal

	- 
Modelos de Defesa em 1º grau, esfera Estadual

	- 
Modelos de Defesa em 2º grau, esfera Federal

	- 
Modelos de Defesa em 2º grau, esfera Estadual

	- 
Modelos de Apelação 

	- 
Modelos de Embargos da declarante

	- 
Modelos de Defesa STJ

	- 
Modelos de Defesa STF


MÓDULO PROCESSOS DIGITAIS – PROTOCOLO
	Permitir o trâmite de todo o processo em ambiente digital com dispensa do trâmite em papéis.

	Permitir que a numeração de processo siga sequência numérica e não possibilite o cadastro de dois processos com numeração igual. Sendo reiniciada a numeração a cada novo exercício. 

	-Possibilitar a configuração de roteiro interno de cumprimento automático para cada assunto, inclusive com a definição de prazo para que cada etapa seja realizada.

	-Notificar o requerente e demais responsáveis por envio de e-mail a cada trâmite do processo, conforme configuração estabelecida.

	-Dispor de controle de prazos, de acordo com o definido em roteiro, possibilitando que processos pendentes sejam classificados através de cores e ícones indicativos, sendo prazo expirado para o processo e prazo expirado para análise do processo.

	-Possibilitar a integração via sistemas de gestão municipal através de webservice e possibilitar a emissão de alvarás.

	-Impossibilitar a tramitação de processo com taxa em aberto.

	-Permitir a abertura de processos através de acesso externo via site da entidade, dispositivos móveis e cadastro de atendimento por operador do sistema.

	-Permitir que vários setores administrativos possam realizar a abertura de processos digitais via sistema, seguindo a mesma numeração do exercício corrente.

	-Permitir ao requerente no momento da abertura de processo, utilizando o autoatendimento, a visualização dos documentos obrigatórios para cada assunto. 

	-Permitir a criação de formulários dinâmicos com relacionamento de tabelas do sistema.

	-Permitir a assinatura digital de documentos através do processo digital e também solicitar assinatura.

	-Permitir assinatura das movimentações, com a utilização de certificado digital no padrão ICP-Brasil ou eletrônico, nos trâmites, complementos e no encerramento dos processos. 

	-Dispor de relatórios de gerenciamento por processos, assunto, subassunto, gráficos e etiquetas. 

	-Controlar as fases de um processo, desde seu registro até seu arquivamento, passando por todos os trâmites necessários, de acordo com as permissões de acesso dos usuários cadastrados. 

	-Permitir anexar arquivos em diversos formatos pdf, png, doc, dwg, entre outros. 

	-Na tramitação de processos, enviar notificação ao usuário de destino do processo, avisando da ocorrência da movimentação. 

	-Permitir a movimentação de processos por centro de custos ou por usuário. 

	-Permitir a transferência entre arquivos, após o processo estar arquivado. 

	-Permitir emissão de relatórios a partir das telas de Consulta de: Assunto, subassunto, Documento e Processo. 

	-Emitir relatório estatístico com no mínimo os seguintes filtros: Assunto, subassunto, Centro de Custo Atual, Requerente, Parecer, Situação, data de abertura, número do processo e usuário de abertura. 

	-Permitir emissão de comprovante de abertura, trâmites, encerramento e arquivamento. 

	-Permitir relacionar anexo durante a inserção de movimento e complemento do processo.

	-Na abertura do processo, permitir especificar a finalidade do processo: atendimento ao público ou processo interno da Entidade.

	-Possibilitar a emissão de gráficos dos processos por assunto, subassunto, centro de custos e situação. 

	-No momento da abertura de um processo, possibilitar que o usuário seja notificado da existência débitos em nome do requerente, através de integração com o sistema Tributário. 

	-Dispor de opção para paralisar processos que estão com limite de prazo atingido.

	-Permitir a inserção dos textos, de abertura e movimentações dos processos, sem limite de caracteres. 

	-Permitir ao gestor do sistema a visualização de todos os processos, independente do centro de custos em que o processo esteja localizado. 

	-Possuir rotina específica onde o usuário visualize apenas os processos da sua repartição. 

	-Nas rotinas de gerenciamento de processos, dispor dos seguintes filtros: situação (aberto, tramitando, em análise, paralisado, cancelado e arquivado), número, ano, requerente, responsável, endereço do requerente, data de abertura, data de previsão, assunto, subassunto, centro de custo atual, usuário do último trâmite e data da última movimentação.

	-Manter um histórico de tudo que foi realizado com o processo, com as informações de data de abertura, trâmites e recebimentos, além de quais movimentos foram assinados digitalmente. 

	-Possuir cadastro de documento, onde será utilizado para relacionar aos anexos da solicitação.

	-Possuir histórico de alterações efetuadas principalmente de requerente, assunto, subassunto, cadastro e endereço do processo. 

	-Na rotina de gerenciamento do processo, permitir que os processos sejam ordenados pela data da última movimentação, possibilitando visualizar os últimos processos movimentados. 

	-Permitir configurar o envio de e-mail ao requerente do processo, nas situações de: Abertura, Cancelamento, Trâmites e Encerramento. 

	-Permitir verificar via sistema às notificações referente aos processos que estão em atraso sob a responsabilidade do usuário logado.

	-Permitir verificar via sistema às notificações referente aos processos que foram enviados para análise do setor repartição ou do usuário logado.

	-Definir por assunto os documentos necessários e obrigatórios, que serão solicitados durante a abertura do processo via autoatendimento.

	-Definir por solicitação texto de orientação para facilitar o entendimento do cidadão durante a realização da abertura do processo.

	-Permitir que no momento da abertura do processo, seja via sistema ou autoatendimento, que no cadastro único do requerente sejam verificados o preenchimento e validade dos campos CPF/CNPJ, RG, contato e endereço.

	-Possibilitar a tramitação de processos de fluxo ao requerente ou responsável legal, caso seja necessário alguma intervenção, por exemplo, inserção de novos anexos.

	-Permitir que o requerente e responsável legal do processo acompanhe sua solicitação via web, sendo necessário informar o número do processo e o código verificador ou CPF/CNPJ, visualizando todos os trâmites do processo, situação, data e horário da tramitação, local que se encontra e parecer, podendo incluir novos anexos e complementos ao processo.

	-Permitir relacionar responsável a um processo.

	-Possibilitar o usuário logado ao sistema, visualizar apenas processos que foram tramitados para ele e para o seu setor.

	-Permitir reimprimir as taxas dos processos, caso solicitado pelo requerente ou responsável do mesmo.

	-Possibilitar a impressão em arquivo único de todos os movimentos do processo, para que seja possível realizar alguma análise detalhada da solicitação.

	-Emitir relatório padrão referente aos processos, podendo exibir gráfico, requerente, último trâmite e filtrar por data de abertura, situação e requerente.

	-Cadastrar termo de aceite para relacionar ao assunto, onde o usuário deverá aceitar as condições para concluir a abertura do processo.

	-Possibilitar a visualização de processos através de indicador, contendo totalizadores em formato de gráfico por situação.

	-Permitir a visualização dos anexos do mesmo formato em um processo, de forma agrupada, como se fosse um único arquivo.

	-O sistema de processo digital deverá Integrar com o cadastro único e cadastros dos demais módulos, como por exemplo: arrecadação, saúde e meio ambiente.

	-Permitir que o processo digital seja integrado e receba informações diretamente do módulo de licenciamento ambiental, como por exemplo: taxas, licenças e outros.

	-Permitir que o processo digital seja integrado com o módulo de ISSQN e que receba de forma automática os alvarás, conforme nº da solicitação.

	-Permitir que um processo seja sigiloso, sendo visualizados somente pelos usuários envolvidos, conforme parametrização.

	-Permitir que o processo digital seja integrado com o módulo de arrecadação, e receba de forma automática as documentos, tais como: CDAs e que as mesmas possam ser assinadas digitalmente em lotes.

	-Possuir gadget para facilitar o gerenciamento dos processos, retornando informações relevantes para agilizar as análises do dia a dia, sendo: número/ano do processo, data de abertura, data do último trâmite, requerente, assunto, subassunto, situação, se possui fluxo e ícones indicativos de prazo, origem, finalidade, sigiloso, anexo e taxa relacionada ao processo.

	-Permitir visualizar em área exclusiva para detalhamento de processos, informações primordiais para análise, como: situação, data de previsão, quantidade de dias da última atividade realizada, centro de custo atual, usuário atual, descrição do último trâmite e observação de abertura.

	-Permitir visualizar em área exclusiva para detalhamento de processos, informações relacionadas aos processos, como: anexos, linha do tempo, informações de análise, atividades, processos relacionados e solicitação de assinatura.

	-Permitir visualizar o histórico do processo em linha do tempo, carregando todos os movimentos, como: abertura, trâmite, complemento, recebimento, encerramento, arquivamento, cancelamento, paralisação e reabertura, indicando o usuário e/ou centro de custo e data/hora de execução do procedimento.

	-Possibilitar que em consulta única de gerenciamento de processo sejam listados os que estão sob responsabilidade do usuário logado ou do seu setor.

	-Permitir indicar usuários que possam ser gestores de processos, possibilitando gerenciar todos os registros cadastrados no sistema de processo digital.

	-Possibilitar na área de gerenciamento dos processos, identificação de forma clara do tempo desde a última atividade realizada ao processo.

	-Permitir gerenciar o processo a partir da tela de visualização, sendo possível adicionar novos anexos, receber, tramitar e complementar o processo, alterando a situação conforme a execução realizada.

	-Permitir imprimir todo o histórico do processo pela tela de visualização do mesmo, sendo possível realizar a impressão individual dos movimentos ou completa.

	-Exibir na listagem do histórico do processo, ícones que indicam de forma objetiva informações relacionadas ao registro, como: anexo, atividade e assinatura digital/eletrônica.

	-Possibilitar que via gadget de gerenciamento de processos, o usuário possa despachar as demandas do dia a dia, sem a necessidade de acessar a consulta global dos seus processos.

	-Permitir que os processos digitais sejam gerenciados por meio de uma ferramenta de fluxo, integrada ao SGBD, sem necessidade de acesso ou integração com outros sistemas.

	-Permitir que o requerente e/ou servidor público, realizem readequações ao processo, adicionando novos anexos e informações faltantes. Registrando o procedimento como histórico do registro.

	-Dispor de parametrização por solicitação, para definir se processos com fluxo relacionado podem ser tramitados ao requerente ou responsável, caso seja necessário alguma readequação do pedido.

	-Possibilitar que processos que possuam fluxo relacionado possam ser acessados pelo requerente e/ou responsável do processo a qualquer momento no portal de autoatendimento e aplicativo, para acompanhar o andamento da solicitação e intervir caso demandado pela entidade.

	-Permitir que o requerente e/ou responsável do processo possam executar atividades configuradas no fluxo do processo, como: adicionar novos documentos e responder informações adicionais.

	-Possuir painéis “indicadores” que permitam a visualização dos seguintes dados de processos digitais:

	-Estatísticas dos processos abertos em quantidade e percentual;

	-Quantidade dos processos abertos na linha do tempo (ano/mês);

	-Comparação da quantidade de processos dos últimos dois exercícios;

	-Comparação da quantidade de processos mensais dos últimos exercícios;

	-Análise do crescimento da abertura de processos e os encerramentos na linha do tempo;

	-Percentual de processos pendentes e encerrados sobre o total de processos abertos;

	-Percentual do prazo excedido dos processos digitais gerenciados por workflow e

	-Quantidade de processos digitais gerenciados por workflow em atraso, agrupados por centro de custo e usuário.


SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
	Permite cadastrar, alterar e excluir agenda de atendimentos (em formato de calendário) que os únicos campos obrigatórios sejam nome do profissional e especialidade, nome do paciente, data, horário e observações.

	Permite cadastrar, alterar e excluir acidentes de trabalho.

	Permite gerar relatórios sobre acidentes de trabalho ocorridos contendo data do acidente, nome do acidentado, Secretaria, tipo de acidente, agente causador.

	Permite cadastrar investigação do acidente de trabalho.



	Permite cadastrar, alterar e excluir Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT)

	Permite carregar as informações do PGR e LTCAT para o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para posterior consulta do RH.

	Permite cadastrar, alterar e excluir Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).

	Permite cadastrar, alterar e excluir EPI´s (Equipamento de Proteção Individual) conforme função e local de trabalho.

	Permite cadastrar, alterar e excluir extintores por secretaria e setor, tipo de extintor e validade da recarga e do teste hidrostático.

	Permite emitir relatório de extintores contendo todas as informações cadastradas.

	Permite incluir, alterar e excluir atestados médicos contendo nome do servidor, tipo de licença, número de dias ou de horas de afastamento, data de início e fim.

	Permite que o atestado médico cadastrado seja automaticamente incluído na funcionalidade de Folha de Pagamento, gerando reflexos na própria folha e nos valores do Vale Alimentação;

	Permite emitir relatório dos atestados.

	Permite emitir atestado de saúde ocupacional contendo nome do candidato, número de RG, secretaria, cargo, risco ocupacional, data do exame clínico, exames ocupacionais realizados e data do atestado, conforme dados cadastrados na folha.

	Permite integração com cadastro de munícipes para buscar dados gerais da pessoa.

	Permite a elaboração de questionário de saúde ocupacional integrado com os dados de cadastro dos munícipes para buscar dados gerais quando houver.

	Permite a elaboração de questionário de saúde ocupacional.

	Permite cadastrar Visita Técnica contendo tipo de visita, data, local, descrição da visita e responsável.


8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização. Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos.
9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração. A Secretaria de Administração indicará servidor para atuar como gestor e fiscal do contrato nomeado por portaria.

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio; 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) realização de empenho; e 

l) assinatura e publicação do contrato.  
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou interdependentes.

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRONICO N. º 18/2024
OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para serviço de locação de sistema, com fornecimento de licença de uso, serviços de instalação, migração, conversão de dados, manutenção, integração e customização de sistema de informática (SOFTWARE) – Solução Integrada de Gestão Pública Municipal.

JUSTIFICATIVA: A adoção de sistemas informatizados de gestão é uma necessidade em todas as esferas de governo, como forma de automação, melhoria de processos, redução de tempo e otimização de recursos materiais e humanos.
DEFINIÇÃO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviço de locação de sistema
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: Consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes. A integração e o compartilhamento de informações em tempo real, que serão realizadas pela integração dos programas, irá proporcionar além de melhorias na produtividade dos servidores/empregados no atendimento e acompanhamento dos serviços disponibilizados, mais economia de recursos, facilidade para a tomada de decisões acertadas, e informações gerenciais que apoiarão o cumprimento das metas e obrigações legais.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: A solução proposta é a contratação de empresa especializada que forneça o serviço de acordo com o estudo técnico preliminar, para a prestação de serviços de locação de sistema, com fornecimento de licença de uso, serviços de instalação, migração, conversão de dados, manutenção, integração e customização de sistema de informática (SOFTWARE). 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços de Locação de Sistemas, têm natureza de serviços comuns tendo em vista que podem ser descritos como comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão , na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
A) INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ
B) INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU MUNICIPAL
C) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS; 
D) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS; 
E) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS;
F) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO AO FGTS;
G) CERTIDÃO DE REGULARIDADE PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS);
H) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE; 
I) CONTRATO SOCIAL OU CERTIFICADO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 
J) DADOS NECESSÁRIOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO TERMO: NOME COMPLETO, RG, CPF, ENDEREÇO RESIDENCIAL E EMPRESARIAL, E-MAIL INSTITUCIONAL, TELEFONE. 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Os serviços serão acompanhados de um servidor público, Fiscal de Contrato, designado pela proponente, que ficará responsável por todo o relacionamento administrativo com os setores do Município e a equipe técnica a ser alocada. O Município disponibilizará pessoal para acompanhamento das atividades, bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário o fiscal. O início dos trabalhos de implantação, migração e treinamento será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da assinatura do contrato e emissão da ordem de início do trabalho. Os sistemas serão contratados e deverão ser instalados de acordo com o contrato, na estrutura da Prefeitura, e operar com os recursos atualmente disponíveis, os quais estão à disposição para conhecimento da proponente por ocasião da visita técnica. Todo o trabalho de instalação, migração e treinamento deverá ser concluído no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

1) Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar as notas fiscais de serviço. 

2) O pagamento dos serviços objeto do presente contrato, será efetuado mediante depósito bancário, mensalmente. 

3) O documento fiscal deverá ser, obrigatoriamente, do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

4) A contratada deverá apresentar junto as faturas/notas fiscais, o comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários. A cada pagamento o Município, pela Secretaria Municipal da Fazenda, reterá o valor correspondente aos encargos fiscais.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade Concorrência eletrônica, pelo menor preço.
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 313.473,83
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária: 

    09 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

            2,052 – Manutenção dos Encargos Gerais

            3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

            06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

            2,039  - Manutenção do setor da saúde – ASPS

            3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

            05- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

            2,012 -  Manutenção dos serviços da Sec. Mun. de Educação e Cultura

            3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

01-CÂMARA DE VEREADORES

2,001- Manutenção dos Serviços da Câmara de Vereadores

3390 39 00 00 – outros serviços de terceiros - Pessoa Juridica
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO Nº 00/2024
 PREGÃO ELETRÔNICO 18/2024
	Contrato de empresa especializada para serviços de locação de sistema  que celebram o MUNICÍPIO DE SÃO NICOLAU e a empresa ................


O MUNICÍPIO DE SÃO NICOLAU/RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ Nº. 87.612.966/0001-68, com endereço na Rua Maria Seggiaro Hoffmann, n° 1035, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. RICARDO MIGUEL KLEIN, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa_______________________ , inscrita no CNPJ sob o nº_________________ com sede na Rua         , nº       , Bairro      ,        , Estado, representada pelo Sr._______, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°18/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para serviços de locação de sistema, com fornecimento de licença de uso, serviços de instalação, migração, conversão de dados, manutenção, integração e customização de sistema de informática (software) – solução integrada de Gestão Pública Municipal.
	Item


	Descrição
	Valor Mensal 
	Valor de implantação, migração e Treinamento 
	Valor para 12 meses

(12 parcelas mensais mais Valor de implantação, migração e treinamento).

	01
	CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTÁRIA, EMPENHOS
	
	
	

	02
	TESOURARIA
	
	
	

	03
	TRIBUTOS MUNICIPAIS
	
	
	

	04
	PATRIMONIO
	
	
	

	05
	NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
	
	
	

	06
	SIOPS
	
	
	

	07
	SIOPE
	
	
	

	08
	CONTROLE INTERNO
	
	
	

	09
	RH - PONTO ELETRÔNICO
	
	
	

	10
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	11
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	12
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	13
	PROCESSOS DIGITAIS
	
	
	

	14
	COMPRAS E LICITAÇÕES
	
	
	

	15
	CONTRATOS E CONVÊNIOS
	
	
	

	16
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
	
	
	

	17
	WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO
	
	
	

	18
	VEÍCULOS E FROTAS
	
	
	

	19
	LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	
	
	

	20
	EDUCAÇÃO: SECRETARIA ESCOLAR
	
	
	

	21
	EDUCAÇÃO: PORTAL DO PROFESSOR
	
	
	

	22
	SAÚDE: ESTOQUE DA FARMÁCIA
	
	
	

	23
	DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕÇES FINANCEIRAS -DESIF
	
	
	

	24
	SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
	
	
	

	            FAPS



	25
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	26
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	27
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	              CAMARA MUN. DE VEREADORES



	28
	PATRIMONIAL
	
	
	

	29
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
	
	
	

	30
	WEBSITE OFICIAL DA CÂMARA DE VEREADORES
	
	
	

	31
	COMPRAS E LICITAÇÕES
	
	
	

	32
	CONTRATOS E CONVENIOS
	
	
	

	33
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	34
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	35
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	                                                 VALOR TOTAL                                                                      R$ 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
O preço total para o presente ajuste é de R$ ..... (...) constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, sem prejuízo da possibilidade da emissão de reforços ou anulações, em razão da disponibilidade orçamentária ou, ainda, novas determinações legais: 
09 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

2,052 – Manutenção dos Encargos Gerais

3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2,039 - Manutenção do setor da saúde – ASPS

3390 39 00 00 – Outros serviços de terceiros -  Pessoa Juridica

05- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

2,012 -  Manutenção dos serviços da Sec. Mun. de Educação e Cultura

3390 39 00 00 – outros serviços de terceiros - Pessoa Juridica
01-CÂMARA DE VEREADORES

2,001- Manutenção dos Serviços da Câmara de Vereadores

3390 39 00 00 – outros serviços de terceiros - Pessoa Juridica
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente. 
b) O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, através de transferência Bancária, após a entrega total, e apresentação da Nota Fiscal correspondente.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
a) O prazo deste será de 12 meses a contar da data de assinatura. 
b) O início dos trabalhos de implantação, migração e treinamento será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da assinatura do contrato e emissão da ordem de início do trabalho
c) O objeto desta licitação será recebido de conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21, e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA SEXTA - DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO
Os serviços serão acompanhados de um servidor público, Fiscal de Contrato, designado pela proponente, que ficará responsável por todo o relacionamento administrativo com os setores do Município e a equipe técnica a ser alocada. O Município disponibilizará pessoal para acompanhamento das atividades, bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário o fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O termo inicial do contrato será o de sua assinatura, que deverá ser pelo prazo de no mínimo 12 meses, podendo ser prorrogado por igual periodo.
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
1. Dos Direitos
1.1   da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e

1.2.  da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.
1.3. da CONTRATANTE Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no objeto;

2. Das Obrigações
2.1. da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado; e

b)  dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.

2.2.  dá CONTRATADA:

a) Entregar o bem de acordo com as especificações do edital de licitação;

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato; 
d) Cumprir fielmente o que estabelecem as cláusulas e condições do futuro contrato, de forma que os serviços sejam executados com prontidão e qualidade.

e) Garantir a qualidade e a legalidade do produto ofertado.

f) Cumprir com as exigências contidas no estudo técnico, termo de referência e edital.
CLÁUSULA NONA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
Parágrafo único. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de entrega, observação e recebimento definitivo seguem conforme Edital e termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo único. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -   DAS PENALIDADES E DAS MULTAS


A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato:

- de 10 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

- de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; e

- de 0,5 % por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a entrega do bem.

c) suspensão do direito de contratar com o Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a seguinte graduação:

6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução;

2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita pelo Secretário da Administração, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo único - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
Parágrafo Primeiro: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo segundo: Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas.
Paragrafo Sexto: O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida art. 3º, § 3º, do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos na Lei federal n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO


Este contrato poderá ser rescindido de acordo com a Lei federal n° 14.133/21.
Parágrafo único – A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.
                   CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.
E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Gabinete do Prefeito Municipal em São Nicolau, ................ de 2024.

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

PREGÃO ELETRONICO N. º 18/2024
 (Timbre da empresa)

1.

A empresa ... (indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, para contato), pelo seu representante legal, Sr. ... (indicar nome, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa), apresenta a presente proposta financeira ao Pregão n.º 18/2024, em moeda corrente nacional (R$).

1.1.

A proposta financeira contém preço unitário, cotado do item. 

2.

O prazo de validade da presente proposta e dos lances é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

3.

Declaro que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital de Pregão e seus anexos; 
4.

Declaro, também, que quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços respectivos serem fornecidos ao Município sem ônus adicionais. 
5.

Declaro, ainda, de que a proposta atende a todas as exigências constantes do Edital de Pregão e seus anexos, no tocante a qualidade, quantidades e prazos de entrega dos produtos cotados.
Data:            /          /2024
Assinatura do representante legal do licitante

CPF do representante legal do licitante
Planilha de preços – Pregão Eletrônico n.º 18/2024

A proposta financeira é a seguinte:     
	Item


	Descrição
	Valor Mensal 
	Valor de implantação, migração e Treinamento 
	Valor para 12 meses

(12 parcelas mensais mais Valor de implantação, migração e treinamento).

	01
	CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTÁRIA, EMPENHOS
	
	
	

	02
	TESOURARIA
	
	
	

	03
	TRIBUTOS MUNICIPAIS
	
	
	

	04
	PATRIMONIO
	
	
	

	05
	NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
	
	
	

	06
	SIOPS
	
	
	

	07
	SIOPE
	
	
	

	08
	CONTROLE INTERNO
	
	
	

	09
	RH - PONTO ELETRÔNICO
	
	
	

	10
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	11
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	12
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	13
	PROCESSOS DIGITAIS
	
	
	

	14
	COMPRAS E LICITAÇÕES
	
	
	

	15
	CONTRATOS E CONVÊNIOS
	
	
	

	16
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
	
	
	

	17
	WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO
	
	
	

	18
	VEÍCULOS E FROTAS
	
	
	

	19
	LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	
	
	

	20
	EDUCAÇÃO: SECRETARIA ESCOLAR
	
	
	

	21
	EDUCAÇÃO: PORTAL DO PROFESSOR
	
	
	

	22
	SAÚDE: ESTOQUE DA FARMÁCIA
	
	
	

	23
	DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕÇES FINANCEIRAS -DESIF
	
	
	

	24
	SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
	
	
	

	            FAPS



	25
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	26
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	27
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	              CAMARA MUN. DE VEREADORES



	28
	PATRIMONIAL
	
	
	

	29
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
	
	
	

	30
	WEBSITE OFICIAL DA CÂMARA DE VEREADORES
	
	
	

	31
	COMPRAS E LICITAÇÕES
	
	
	

	32
	CONTRATOS E CONVENIOS
	
	
	

	33
	RH - FOLHA DE PAGAMENTO
	
	
	

	34
	RH - E-SOCIAL
	
	
	

	35
	RH - PORTAL DO SERVIDOR – CONTRACHEQUE ON-LINE
	
	
	

	                                                                                VALOR TOTAL                                          R$


Data:            /          /2024
Assinatura do representante legal do licitante
CPF do representante legal do licitante
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024
Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa ____________, CNPJ nº ______________, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venha a alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal.

_____________________________,________de____________________de_________

_________________________________________________

                    Diretor, Sócio gerente ou equivalente e carimbo da empresa com CNPJ
Rua Maria Seggiaro Hoffmann, 1035  CNPJ: 87.612.966/0001-68  Fone/fax: (55) 3363-2100

E-mail: licitacao@saonicolau.rs.gov.br
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